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TÍTULO: Estágios: Oportunidade ou Oportunismo? - Perspetivas 
RESUMO 
Fruto de uma época profundamente marcada por uma crise sócio-económica, não só a nível 
nacional, mas também a nível mundial, tem-se verificado uma necessidade urgente de se 
proceder a alterações no mundo empresarial, com o objetivo de tornar o mercado laboral mais 
dinâmico, inovador e competitivo, pois disto depende o sucesso empresarial com claros reflexos 
na economia. 
O presente estudo tem como principal objetivo analisar a importância dos estágios na 
promoção da empregabilidade dos graduados e pós-graduados, assim como analisar as 
competências consideradas relevantes para os estagiários e para os responsáveis das empresas. 
Visando a concretização dos objetivos atrás explicitados, utilizamos, nesta investigação, duas 
metodologias, uma quantitativa que se traduziu na aplicação de um questionário e outra 
qualitativa que se traduziu na realização de entrevistas. As entrevistas tiveram como objetivo 
analisar a perspetiva dos responsáveis das empresas e os questionários tiveram como objetivo 
analisar a perspetiva dos estagiários face às competências consideradas relevantes para o 
mercado de trabalho atual. O inquérito foi aplicado a atuais e antigos alunos da Universidade do 
Minho que realizaram ou se encontravam a realizar estágio, sendo a amostra final constituída 
por 119 indivíduos. A entrevista foi realizada a responsáveis de quatro empresas, de setores de 
atividade distintos (indústria alimentar, metalomecânica, formação e consultoria e tecnologias da 
informação). 
Da análise quer dos questionários, quer das entrevistas, constatamos que, de uma forma 
geral, os estágios são percecionados de forma positiva, sendo as opiniões de estagiários e 
empresários convergentes ao considerarem que os estágios constituem uma experiência útil no 
que à aquisição de conhecimentos e prática profissional diz respeito. Já no que concerne às 
competências consideradas mais importantes no momento de seleção dos estagiários e na 
opção pela continuidade do vínculo laboral, as opiniões são algo divergentes na medida em que 
são identificadas pelos estagiários e pelos responsáveis das empresas como essenciais 
competências diferentes. 
 





TITLE: Traineeships: Opportunity or Opportunism? - Perspectives 
ABSTRAT 
Fruit of an era marked by a deep socio-economic crisis, not only nationally, but also globally, 
there has been an urgent need to make changes in the business world, with the goal of making 
the labor market more dynamic, innovative and competitive, as this business success with light 
reflections on the economy depends. 
The present study aims to analyze the importance of the stages in promoting the 
employability of graduates and postgraduates, as well as analyze the competencies considered 
relevant for trainees and for responsible businesses. 
Aimed at achieving the objectives explained above, we use in this research, two methods, 
one which resulted in quantitative application of a questionnaire and a qualitative which resulted 
in interviews. The interviews aimed to analyze the perspective of the management of a company 
and questionnaires aimed to analyze the perspective of trainees meet the competencies 
considered relevant to the current job market. The survey was applied to current and former 
students of the University of Minho who had conducted or which were to be carried out 
traineeships, with the final sample consisting of 119 individuals. The interview was held 
responsible for the four companies, of different activity (food industry, engineering, training and 
consulting and information technology). 
Analysis of the questionnaires or interviews, we found that, in general, the traineeships are 
evaluated positively with the opinions of trainees and entrepreneurs converged to considerer that 
internships provide useful experience in the acquisition of knowledge and professional practice 
concerns. As regard to the skills considered most important at the time of selection of trainees 
and the option for continuity of employment, opinions differ somewhat in that are identified by 
trainees and the heads of the companies as essentials different skills. 
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A presente dissertação enquadra-se no âmbito do Mestrado em Gestão e tem como principal 
objetivo analisar a importância dos estágios na promoção da empregabilidade dos graduados e 
pós-graduados, assim como as competências consideradas relevantes para o desempenho da 
função, num contexto de crise sócio-económica.  
Em Portugal, desde o início da década de 90, têm sido implementados vários programas, 
tais como o Prodep, o Inov (Inovjovem e InovSocial), os Estágios Profissionais ao abrigo da 
Portaria 92/2011, de 28 de Fevereiro, ou, mais recentemente, os Estágios Emprego, 
promovidos pelo Impulso Jovem, programas estes que permitem a entidades empregadoras e 
estagiários estabelecer relações laborais. Os “estágios profissionais”, impulsionados pelos 
Programas Comunitários, têm assumido, desde essa altura, uma particular relevância na 
dinamização da empregabilidade dos jovens e têm, simultaneamente, contribuído para o 
aumento da competitividade das nossas empresas, possibilitando a “contratação” de mão-de-
obra altamente qualificada, motivada e a um baixo custo (Marques, 2009; Gault, Leach & Evan, 
2010). 
É, pois, neste contexto que importa perceber como a questão dos estágios é perspetivada 
pelos diferentes agentes envolvidos, nomeadamente pelos estagiários e pelas empresas que 
proporcionam os referidos estágios, possibilitando a empregabilidade de jovens e o 
desenvolvimento das suas competências profissionais e pessoais. 
Este estudo centra-se, assim, na análise dos estágios, realizados por alunos que tenham 
frequentado ou se encontrem a frequentar cursos de graduação e pós-graduação na 
Universidade do Minho. Procura fazer uma caraterização dos estágios em termos de objetivos e 
importância para os agentes envolvidos e confrontar as expetativas e perceções de estagiários e 
entidades promotoras, com o intuito de compreender se existe convergência ou divergência de 
perspetivas.  
O presente trabalho procura, também, analisar as competências que são requeridas aos 
estagiários, para além do diploma académico, por parte das entidades patronais aquando do seu 
recrutamento, por forma a perceber se a formação destes profissionais corresponde às reais 
necessidades do mercado de trabalho. 
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A reflexão em torno das competências consideradas fundamentais para cada área 
profissional constitui um novo desafio que se coloca às instituições de ensino (Kennan, Willard & 
Wilson, 2006; Noel et al., 2012), sendo necessário o desenvolvimento de um esforço no sentido 
de se averiguar quais as competências exigidas pelo mercado de trabalho para que as mesmas 
possam ser trabalhadas no âmbito dos planos curriculares e assim serem colmatadas as 
lacunas detetadas aquando do recrutamento dos jovens profissionais. 
O interesse e motivação pela temática do estudo decorrem da controvérsia em torno da 
existência e utilidade dos estágios e da escassez de estudos na literatura a nível nacional e 
internacional. Esperamos, com este estudo, contribuir para a caraterização dos estágios na 
atualidade e para uma reflexão profunda sobre as competências requeridas pelo mercado de 
trabalho atualmente e a empregabilidade dos graduados e pós-graduados. 
Este trabalho iniciar-se-á com o capítulo no qual será apresentada a revisão da literatura 
sobre a empregabilidade dos jovens licenciados e pós-graduados, de forma a percebermos a 
realidade atualmente vivida por este grupo, visando o enquadramento da importância dos 
estágios. Ainda neste capítulo, será realizada uma revisão da literatura sobre esta matéria, 
apresentando de forma crítica os estudos sobre as competências exigidas aos titulares de 
diplomas académicos aquando da sua inserção no mercado laboral. Haverá, ainda, lugar à 
explanação dos diferentes programas implementados no sentido de promover a empregabilidade 
dos jovens. 
Seguir-se-á a apresentação e explicação da metodologia a utilizar durante o estudo em 
causa, com o intuito de obter os dados necessários para a concretização do objetivo pretendido 
com o presente trabalho, ou seja, evidenciar a importância dos estágios e identificar as 
competências consideradas fundamentais para o bom desempenho numa determinada função. 
Concluído o capítulo da metodologia, debruçar-nos-emos sobre a apresentação dos 
resultados obtidos após a aplicação dos métodos selecionados, sendo estes resultados alvo de 
análise e exploração no que concerne aos seus eventuais significados.  
O trabalho desenvolvido terminará com a síntese das principais conclusões extraídas do 
estudo e com a indicação de perspetivas que poderão ser abordadas e até aprofundadas em 
estudos futuros a realizar no âmbito desta temática. 
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2. ENQUADRAMENTO DO TEMA 
2.1. As novas exigências do mercado laboral 
O mundo, e muito particularmente a Europa, não sendo Portugal exceção, tem assistido nos 
últimos anos a uma profunda crise sócio-económica, marcada pela instabilidade, pelas 
incertezas e pela necessidade de se encontrar soluções urgentes e eficazes que visem combater 
esta crise.  
Vários são os especialistas e estudiosos que se têm dedicado ao estudo e análise desta 
grave problemática, tentando apontar alguns caminhos a seguir no combate a este flagelo que 
tem tido consequências graves para a economia, motor de qualquer sociedade civilizada. 
Para a Comissão Europeia (2010), a saída da crise passa por um crescimento inteligente 
sustentado no conhecimento e na inovação e impulsionado por uma melhor qualidade do 
ensino.  
A ideia da necessidade de as empresas inovarem e serem criativas, visando o aumento da 
competitividade empresarial é corroborada por Marques (2013). Mas para que sejam bem 
sucedidas nessa tarefa, as organizações devem investir nos recursos humanos, essencialmente 
através da valorização e fomento das suas competências, sendo que neste processo o ensino 
superior deve ter um papel preponderante. 
No estudo de Covas, Martins & Ferreira (2012), é considerado que a transformação 
necessária passa pela dinamização e aumento da competitividade das empresas, através da 
inovação e desenvolvimento tecnológico, de mão-de-obra altamente qualificada e do domínio de 
competências que permitam a execução da função da forma mais eficiente possível e que sejam 
capazes de fazer a diferença no âmbito do contexto empresarial. 
 
Esta alteração, que é vital para se ultrapassar a crise, não depende exclusivamente das 
próprias organizações, cabendo um papel primordial às Universidades que durante o seu 
processo formativo devem mostrar preocupação em adaptar os currículos escolares à realidade 
e expetativas do mercado laboral, com o objetivo de formarem futuros profissionais capazes de 
enfrentar os novos desafios, tornando-os mão-de-obra altamente qualificada e dotada de 
competências técnicas e transversais fundamentais à transformação de um contexto sócio-
económico, marcado por uma profunda crise. Mas para que a Universidade tenha um papel 
ativo nesta transformação, é importante que o atual sistema educativo se ajuste às necessidades 
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do mercado de trabalho e que proporcione a aquisição e desenvolvimento de competências 
diversas e diversificadas capazes de satisfazer as novas e cada vez maiores exigências do 
mercado, quer em contexto nacional, quer em contexto internacional (Covas, Martins & Ferreira, 
2012; Plaias et al., 2011; Noel & Qenani, 2012). 
Opinião similar é manifestada por Dias (2008) que, reconhecendo a existência de uma 
sociedade cada vez mais competitiva, preconiza um sistema de ensino que seja responsável pela 
formação dos futuros profissionais de forma a que estes saibam atuar e adaptar-se a um 
mercado de trabalho mais exigente, marcado pelo aumento da competitividade, pela prevalência 
das tecnologias de informação, da mobilidade e da diversidade cultural. 
No estudo de Simão et al. (2008) é referido que há necessidade de uma reestruturação por 
parte das Universidades, pois os autores consideram não ser concebível que, perante uma nova 
realidade marcada pelas dificuldades da atual conjuntura sócio-económica, se mantenha um 
ensino enraizado na teoria e centrado no desenvolvimento de competências essencialmente 
técnico-científicas. 
Também Plaias et al. (2011) preconizam que as Universidades, sendo responsáveis pela 
preparação de futuros profissionais que devem saber agir num mercado laboral repleto de 
desafios, devem efetuar uma reforma no tipo de ensino, concebendo planos curriculares que 
aliem, de forma harmoniosa, conhecimentos técnico-científicos a conhecimentos de natureza 
mais genérica, contribuindo, assim, para a eliminação da lacuna que se verifica entre a teoria do 
ensino e a prática do contexto laboral. Não obstante esta chamada de atenção, os resultados do 
seu estudo evidenciaram que os empregadores consideravam que os profissionais ao seu 
serviço estavam bem preparados para o exercício da sua função, nomeadamente no que se 
refere às competências técnicas, manifestando, ainda, domínio das tic e competências 
linguísticas e de gestão. 
Noel & Qenani (2012) sugerem que as instituições de ensino superior devem repensar o seu 
ensino e respetivo conteúdo de forma a ajustá-lo às necessidades e corresponder às expetativas 
do mercado de trabalho atual, caraterizado por uma evolução constante a nível económico, 
tecnológico e social. Consideram que para que o currículo académico seja uma mais valia para o 
futuro profissional dos seus estudantes, tendo a responsabilidade de os preparar para o ingresso 
no mundo do trabalho de forma efetiva e eficaz, é fundamental que as instituições académicas 
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percebam quais as necessidades concretas do mercado laboral, por forma a introduzir as 
alterações necessárias nos seus planos de estudos. 
Há outros autores que consideram que as Universidades devem olhar de forma diferente 
para a formação e responder aos novos desafios proporcionados pela conjuntura sócio-
económica atualmente vivenciada um pouco por todo o mundo, especialmente na Europa 
(Neves, 2011; Gonçalves et al.,2006; Almeida & Vasconcelos, 2008).  
Já Marques (2009) contraria esta ideia, pois considera que, conscientes de um mercado 
económico em constante mutação, as instituições de ensino superior têm evidenciado um 
esforço para se adaptar às novas necessidades do mercado, nomeadamente no que concerne à 
internacionalização das empresas e à promoção da empregabilidade, através da aproximação do 
seu ensino e respetivos planos curriculares à realidade laboral e através de uma maior 
preocupação com o desenvolvimento de competências fundamentais para o acesso e 
manutenção no mercado de trabalho. A autora aponta como um dos “responsáveis” por esta 
transformação a implementação do Processo de Bolonha. 
Aliás, Marques (2007) conseguira provar esta teoria de que as Universidades preparam de 
forma eficaz e eficiente os seus alunos, com o seu estudo MeIntegra, ao mostrar que a maioria 
dos empresários considerava que os graduados e pós-graduados ao seu serviço estavam 
adequadamente preparados de forma a responder às reais necessidades do mercado. De acordo 
com esta mesma investigação, 41% dos empresários entrevistados afirmou estar “muito 
satisfeito” e 44% “satisfeito” com o desempenho evidenciado por parte dos seus colaboradores 
diplomados. 
Esta perceção parece ser corroborada pela análise comparativa de quatro estudos realizada 
por Alves (2010) que contraria esta teoria de inadequação dos currículos às necessidades reais, 
mostrando que os diplomados consideram que a sua formação académica os prepara 
convenientemente para o mundo do trabalho.  
Partindo, porém, do pressuposto de que as Universidades têm privilegiado uma metodologia 
de ensino cujo enfoque é a tradicional transmissão-exposição de conhecimentos e a 
memorização de conteúdos, desvaloriza-se assim o desenvolvimento de capacidades de análise 
e resolução de problemas (Almeida & Vasconcelos, 2008). A questão resulta do posicionamento 
das universidades relativamente à comunidade envolvente, nomeadamente às relações que as 
instituições estabelecem com as empresas que constituem o mercado laboral onde os seus 
estudantes pretendem ingressar. 
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É, então, vital que as Universidades promovam a aproximação entre alunos e organizações, 
por exemplo, através da realização de estágios que podem proporcionar uma aprendizagem 
prática em contexto empresarial (Neves, 2011). 
  
A nível nacional, já se tem verificado, nos últimos tempos, uma preocupação com esta 
questão de aproximação ao “mundo real”, através de iniciativas bastante diversificadas e que 
têm evidenciado uma maior abertura das instituições académicas à comunidade envolvente e a 
compreensão de que o estabelecimento de parcerias pode ser bastante profícuo para todos os 
agentes envolvidos. Um destes exemplos é a criação de Gabinetes de Inserção Profissional, que 
têm como missão acompanhar e promover a inserção dos estudantes no mercado laboral, a 
criação de protocolos com entidades empregadoras que aceitam acolher, nas suas instalações e 
em contexto de trabalho, alunos prestes a terminar os cursos ou mesmo após conclusão de 
estudos, a promoção de seminários, conferências e workshops. Também a orientação de alunos 
em contexto real de trabalho, assim como a consultoria exercida por alguns professores 
universitários, contribuem para o conhecimento mais profundo do tecido empresarial e das 
respetivas necessidades, possibilitando às Universidades efetuar as adaptações necessárias às 
expetativas dos empregadores (Franco & Fernandes, 2012; Gonçalves et al., 2006).   
 
O ensino superior tem-se adaptado a diversas mudanças do contexto social, cultural, 
económico e político. Uma das últimas adaptações decorreu da Declaração de Bolonha de 1999, 
que visou a uniformização do ensino a nível europeu, preconizando um ensino mais prático, com 
ênfase no desenvolvimento de competências transversais, que permitam enfrentar os novos 
desafios colocados pelo mercado de trabalho e pelas empresas que nele se inserem (Simão et 
al., 2008; Plaias et al., 2011; Covas, Martins & Ferreira, 2012).  
Cardoso, Estêvão & Silva (2006) também consideram importante o Processo de Bolonha, 
cuja implementação tem contribuído para colmatar as lacunas detetadas no ensino académico, 
assente principalmente numa vertente mais teórica e que se pretende mais prática e na adoção 
de uma atitude mais ativa por parte dos alunos, indo ao encontro das expetativas e necessidades 
do mercado. 
Com o seu estudo, Reis & Camacho (2009) confirmam a importância de um Processo que 
surge no âmbito de uma Estratégia da União Europeia, visando uma economia mais competitiva 
e dinâmica. De acordo com a investigação realizada por estes autores, a implementação do 
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Processo de Bolonha no Ensino Superior revela-se profícua, pois este Processo é o responsável 
pela mudança e reestruturação de um ensino que se tenta adaptar mais à realidade e 
necessidades do mercado laboral que o rodeia e que se torna mais prático, exigindo maior 
intervenção, por parte dos alunos, no processo de ensino – aprendizagem. Por outro lado, este 
novo paradigma favoreceu a proximidade das instituições de ensino relativamente à comunidade 
envolvente, através do estabelecimento de parcerias. 
O Processo de Bolonha é, igualmente, enfatizado por Dias (2008), na medida em que 
contribui para um sistema de formação - aprendizagem, em que o aluno passa a ser o centro, e 
em que a aquisição e desenvolvimento de competências são promovidos como forma de 
responder aos novos desafios colocados pelo atual contexto sócio-económico. A autora acredita 
que assim é possível formar pessoas mais competentes e capazes de construir sociedades mais 
inteligentes. 
Um processo que também pode revelar-se importante para enfrentar as novas exigências e 
que, segundo Abreu & Loureiro (2007), deve ser implementado nas nossas Universidades, é o 
processo de aprendizagem por resolução de problemas. Método largamente implementado a 
nível internacional, surgiu há mais de 30 anos, tendo sido originariamente aplicado à área da 
Medicina. Este processo de ensino – aprendizagem consiste na apresentação de um problema 
para o qual deve ser encontrado resposta, sendo que a solução para a questão pode não ser 
única, à semelhança do que acontece em contexto real de trabalho e contrariamente aos 
métodos vigentes no ensino tradicional, onde são apresentados problemas com resolução única. 
Este método enfatiza a necessidade do aluno identificar o problema e encontrar as possíveis 
soluções, tendo, para isso, de socorrer-se de competências como a criatividade e o pensamento 
crítico. Sendo um trabalho académico realizado em contexto de grupo, este tipo de atividades 
potencia, também, a aquisição e desenvolvimento de competências interpessoais e de 
capacidade de trabalho em grupo. São, ainda, fomentadas habilidades como a capacidade de 
análise, de reflexão, de assunção de responsabilidades, autonomia, motivação e 
desenvolvimento ao nível da comunicação.  
Para as autoras Abreu & Loureiro (2007), o ensino tradicional, baseado na atitude passiva 
por parte do aluno que se limita a receber os conhecimentos transmitidos pelo professor e que 
privilegia a capacidade de memorização, deve ceder lugar a um ensino mais ativo em que o 
estudante é chamado a intervir e a participar no próprio ensino. 
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Método semelhante a este, e também sugerido como inovação a introduzir no ensino 
superior, é o processo de ensino - aprendizagem por projecto, também designado de Project Led 
Education (PLE), que começou a ser testado na Universidade do Minho em 2002. Este processo 
consiste num ensino - aprendizagem através de experiências, em alternativa às tradicionais aulas 
expositivas, em que o papel central é atribuído ao aluno e aos objetivos que são traçados, 
nomeadamente no que concerne à aquisição e desenvolvimento de competências 
essencialmente de caráter generalista, como a capacidade de resolução de problemas, 
comunicação interpessoal, trabalho em equipa e gestão de conflitos, autonomia, iniciativa, 
criatividade e motivação. Esta experiência foi avaliada positivamente pelos alunos pelo fato de 
incidir sobre uma vertente mais prática e por permitir uma aproximação à realidade profissional 
(Lima et al., 2005). 
 
2.2. A (des) empregabilidade dos diplomados 
Nas últimas décadas, assistiu-se, em Portugal, a uma verdadeira revolução no panorama 
político, social, cultural e inteletual, com uma crescente democratização de todas as vertentes, 
traduzida no livre pensamento, no acesso à cultura por parte de todos e num ensino cada vez 
mais alargado, verificando-se um acesso mais frequente e facilitado ao ensino superior. O que 
até então era um privilégio de poucos passa a ser, desde esse momento, uma realidade para 
muitos. Assistiu-se, portanto, à democratização do ensino, nomeadamente do ensino superior. 
As expetativas associadas a um percurso académico prendiam-se com a ambição por 
melhores condições económicas, a obtenção de um estatuto social mais elevado, a necessidade 
de afirmação numa sociedade que valorizava indivíduos altamente qualificados. Estas expetativas 
pouco ou nada se alteraram até à atualidade, visto que na base do desejo de ingressar no ensino 
superior continua a prevalecer a realização pessoal, a obtenção de um diploma que permita o 
acesso a uma profissão qualificada e a possibilidade de crescer pessoal e socialmente, 
nomeadamente através da conquista de independência financeira e de um reconhecimento 
social (Marques, 2007, 2009). 
E, efetivamente, como refere Marques (2009), até à década de 70, qualquer indivíduo que 
desse continuidade aos seus estudos até ao nível superior tinha a garantia de que, finda a sua 
formação académica, teria à sua espera um lugar no mercado de trabalho, normalmente bem 
remunerado e adequado à sua habilitação escolar.  
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No entanto, e apesar do aumento de jovens graduados durante a década de 90 e a primeira 
década do século XXI, a situação vivida atualmente é bem diferente, pois ter um diploma já não 
é garantia para obter um emprego. O processo de integração no mercado laboral, após 
conclusão dos estudos na Universidade, deixou de ser linear e tranquilo, caraterizando-se pela 
precariedade, instabilidade e incerteza, podendo o diplomado passar por grandes períodos de 
inatividade ou desemprego (Marques, 2007, 2009, 2013).  
Se por um lado, a detenção de um diploma académico pode constituir uma vantagem ao 
facilitar o acesso ao mercado de trabalho, por outro pode também resultar numa condicionante, 
sendo mesmo responsável por situações de desemprego ou de vínculos laborais precários 
(Marques, 2007). 
 
Segundo dados estatísticos apresentados pelo IEFP, e conforme se pode verificar pelo 
Quadro 1, houve um aumento do número de graduados desempregados entre Dezembro de 
2008 e Outubro de 2013. Enquanto em Dezembro de 2008 havia um registo de 38.018 
desempregados com habilitação de nível superior, em Outubro de 2013 (últimos dados 
disponíveis) esse número havia aumentado para 98.939, o que significa um aumento de 
60,24%. O aumento significativo do número de desempregados com habilitações académicas 
superiores é ainda reforçado se tivermos em consideração que, em Dezembro de 2008, este 
grupo representava 9,14 % da população total desempregada, passando em Outubro de 2013 a 
representar 14,24%. 
No que diz respeito aos desempregados na generalidade, e ainda segundo dados estatísticos 
do IEFP, a evolução negativa parece acompanhar os desempregados do ensino superior, embora 
não tenha sido tão linear, pois em Dezembro de 2010 houve uma redução nos registos e em 









Quadro 1 - Dados Estatísticos Desemprego (IEFP) 
  Janeiro / 2008 Dezembro / 2008 
Desempregados 399.674 416.005 
Ensino Superior 39.399 38.018 
  
  Janeiro / 2010 Dezembro / 2010 
Desempregados 560.312 541.840 
Ensino Superior 48.054 49.826 
  
  Janeiro / 2011 Dezembro / 2011 
Desempregados 557.244 605.134 
Ensino Superior 50.205 63.470 
  
  Janeiro / 2012 Dezembro / 2012 
Desempregados 637.662 710.652 
Ensino Superior 65.936 88.741 
  
  Janeiro / 2013 Outubro / 2013 
Desempregados 740.062 694.904 
Ensino Superior 92.374 98.939 
 
 
Os diplomados da Universidade do Minho não são exceção à regra, visto que também há 
registo de desempregados entre aqueles que realizaram os seus estudos nesta instituição. De 
acordo com o relatório elaborado por Pacheco et al. (2013) com elementos de Junho de 2012, 
os graduados da UM registavam uma taxa de desemprego de 4,3% contra 4,5% de 
desempregados com habilitação académica superior a nível nacional. Regista-se aqui uma ligeira 
diferença entre os valores sendo mais favorável para os alunos e ex-alunos da UM. No entanto, 
os autores chamam a atenção para o fato de se ter verificado um aumento significativo no 
número de desempregados desde há 10 anos até à data em análise, aumento este de 42,8%. 
Este número poderá ser suavizado se se tiver em conta, porém, que também o número de 
diplomados aumentou em 11%. No plano nacional, os aumentos foram de 44,4% e 8%, 
respetivamente. Em suma, pode-se concluir que os estudantes da UM têm ligeira vantagem 
relativamente à média nacional, no que à empregabilidade diz respeito. 
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As mudanças, no âmbito laboral, para os diplomados não se têm verificado somente no 
acesso ao mercado de trabalho, visto que também as condições de inserção nesse mercado 
alteraram. Isto porque quando o recém- graduado tem a oportunidade de agarrar um tão 
desejado lugar no mundo laboral, frequentemente, fica sujeito a novas formas de “vínculo” 
contratual que se traduzem em situações de emprego bastante precárias e sem garantias para o 
futuro, sendo exercidas tarefas cujos conhecimentos e aptidões exigidos são bastante inferiores 
aos detidos pelos diplomados. A precariedade dos empregos resulta essencialmente do vínculo 
contratual, quando ele existe, visto que prevalecem os contratos de curta duração, conhecidos 
como contratos a termo, de trabalho temporário ou parcial. Porém, outras formas de “contrato” 
são estabelecidas, destacando-se os “recibos–verdes”, a subcontratação de serviços ou o 
recurso a estagiários ao abrigo dos estágios curriculares ou estágios profissionais, sendo estes 
últimos o objeto de análise do presente estudo (Marques & Moreira, 2011; Marques, 2013). 
Segundo a investigação levada a cabo no projecto MeIntegra (Marques, 2007), 30% dos 
licenciados entrevistados desempenhava funções numa empresa ao abrigo de estágio 
profissional ou curricular, 15% eram trabalhadores a recibos-verdes e 4% tinham “contrato” 
como bolseiros e percentagem igual com contratos temporários. Estes vínculos confirmam a 
prevalência de formas de trabalho precárias. 
Em 2011, a situação não era muito diferente, pois Marques & Moreira (2011) verificaram 
que 33% dos diplomados encontrava-se em situação de trabalho precário e 9% estava mesmo 
desempregada, o que nos dá uma ideia bastante clara da realidade laboral atual entre os jovens 
diplomados. 
Uma outra forma de confirmar a precariedade do trabalho prende-se com as remunerações 
médias dos licenciados que, de acordo com o estudo realizado por Marques (2007, 2009, 
2013), rondam, em 51,80% dos casos, valores entre 751,00€ e os 1.000,00€, e em 24,6% 
salários entre 501,00€ e 750,00€. De realçar que os trabalhadores não vinculados formalmente 
à empresa, ou seja, profissionais a “recibos verdes” ou estagiários auferem salários mensais 
inferiores aos colegas que estão ligados à entidade patronal de forma oficial. A justificação 
apresentada pelos empresários para esta discrepância, quer de vínculos, quer de salários, reside 
na pouca experiência dos novos colaboradores ou na necessidade de confirmar as suas aptidões 
e competências. 
O aumento da precariedade dos empregos não é uma realidade vivenciada, apenas, em 
Portugal, pois também se assiste a esta situação em outros países, mesmo não pertencentes à 
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Europa. É o caso da Austrália, onde as condições de trabalho, e segundo se pode aferir do 
estudo realizado por Kennan, Willard & Wilson (2006), também se tornaram mais precárias, 
nomeadamente no período analisado e compreendido entre 1974 e 2004. 
 
O deter um diploma universitário não é garantia de empregabilidade, mas a sua ausência, 
por outro lado, pode condicionar o acesso ao mercado laboral (Marques, 2007, 2009). Isto se 
atendermos, principalmente, ao contexto sócio-económico vivido na atualidade, em que os 
empresários têm clara consciência de que na base do desenvolvimento e aumento da 
competitividade empresarial estão recursos humanos qualificados, capazes de implementar 
processos inovadores (Marques, 2009, 2013). Daí que o momento do recrutamento e seleção 
de colaboradores seja um momento crucial, em que todos os aspetos são avaliados, começando 
pela análise da própria formação académica. 
Para além do diploma universitário, que poderá facilitar o acesso ao mercado de trabalho, há 
outros fatores que poderão favorecer a obtenção de um emprego. Entre estes fatores incluem-se 
a formação profissional e o domínio das competências denominadas genéricas (Cardoso, 
Estêvão & Silva, 2006; Marques, 2007; Plaias et al., 2011). 
Os próprios intervenientes envolvidos no processo de empregabilidade, definido por Marques 
(2009) como a possibilidade de um indivíduo ingressar no mercado laboral e a capacidade de 
nele se manter, reconhecem que o diploma universitário, a experiência profissional e o domínio 
de determinadas competências são fatores de extrema importância para o acesso ao mundo do 
trabalho. 
 A par destes, outros fatores são identificados como facilitadores da empregabilidade: o 
aspeto físico e o local de residência. Já o sexo, a idade, o estado civil e as responsabilidades 
familiares são percecionados pelos licenciados como fatores que dificultam a integração no 
contexto laboral, sendo que para os empresários a idade é considerada uma vantagem e as 
restantes situações são irrelevantes para efeitos de contratação (Marques, 2007 e 2009). 
Para Almeida (2007), a empregabilidade depende da conjuntura que carateriza o mercado 
laboral e a situação económica que o mesmo experiencia, sendo o seu acesso condicionado por 
este mesmo contexto. 
De acordo com McQuaid & Lindsay, referenciados por Almeida (2007), o acesso ao mundo 
do trabalho depende de três fatores, sendo eles fatores de natureza individual (habilitações 
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académicas, experiência profissional e domínio de determinadas competências), circunstâncias 
pessoais (motivos e motivações familiares) e fatores externos (o próprio mercado de trabalho, as 
suas necessidades e regras). 
 
2.3. As competências requeridas pelo mercado de trabalho               
O conceito “competência” reveste-se de um caráter polissémico, não havendo consenso no 
que se refere à sua definição. Isto acontece, em parte, porque este é um conceito que se pode 
aplicar a diferentes áreas de estudo, desde a Psicologia, em que competência é o reflexo dos 
traços e capacidades de um indivíduo, passando pela Gestão, referindo-se ao desempenho do 
profissional, e mais especificamente pela área da Gestão de Recursos Humanos, para a qual a 
competência é o ponto de partida para se delinear estratégias de seleção, recrutamento, 
formação, avaliação, remuneração, entre outras (Cardoso, Estêvão & Silva, 2006). 
Devido à polivalência de significados, não é de estranhar que se encontrem, na literatura, 
múltiplas definições de “competência”. 
 Para Cardoso, Estêvão & Silva (2006, p. 11), competências são os “atributos de um 
indivíduo, com os seus conhecimentos, atitudes, capacidades e aptidões que afectam o seu 
desempenho ou que servem objectivos de produção nas organizações”. 
Dias (2008, p. 63) define competência como “uma combinação de conhecimentos, 
motivações, valores e ética, atitudes, emoções, bem como outros componentes de carácter 
social e comportamental que, em conjunto, podem ser mobilizadas para gerar uma acção eficaz 
num determinado contexto particular”. 
Algo diferente é a definição de “competência” apresentada por Chickering & Reisser (1993), 
referenciados por Dias (2008), para quem ser competente significa ser capaz de se adaptar e de 
lidar com “transacções ambientais”, de forma a concretizar os objetivos propostos. 
Abel (2008), por sua vez, define “competência” como a capacidade de, na prática e num 
contexto específico, aplicar um conhecimento adquirido através da formação académica, 
observação ou experiência. 
Vazirani (2010) encontrou outras definições na literatura, uma das quais considera que 
competência é uma caraterística subjacente a um indivíduo e que lhe permite executar de forma 
eficaz uma determinada função. 
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Podemos assim, por estes exemplos, confirmar a multiplicidade de significados que pode ser 
atribuída ao conceito “competência”, que foi sofrendo alterações ao longo dos tempos, quer no 
que concerne à sua definição, quer no que se refere à sua aplicabilidade. 
O termo “competência” terá surgido, pela primeira vez no século XV, aplicado às instituições 
e relacionado com a legitimidade e autoridade que estas possuíam. O seu significado foi, 
entretanto, sofrendo mutações, passando, no século XVIII, a aplicar-se mais a um contexto 
particular, denotando o conhecimento e a experiência individual (Dias, 2008). 
Entretanto, o conceito começa a ser aplicado no âmbito da Psicologia, em meados do século 
XX, ao ser mencionado por Noam Chomsky como a capacidade para falar e compreender uma 
língua (Dias, 2008). 
Na área da Gestão, o conceito “competência” começou a ganhar notoriedade, na América, 
na década de 70 do século XX, associado ao que Cardoso, Estêvão & Silva (2006) denominam 
de tendência capitalista. Neste novo contexto, as competências adquirem uma importância 
primordial na promoção de uma nova organização empresarial e aumento de competitividade, 
visando responder às novas expetativas criadas pelo mercado de trabalho. 
No âmbito da Gestão, “competência” surge intimamente relacionada com o contexto laboral 
e com a qualificação profissional, assumindo a competência particular importância por facilitar o 
acesso ao mercado de trabalho e por ser responsável pela diminuição da precariedade laboral 
(Dias, 2008). 
A par das diversas definições, na literatura, podemos, ainda, identificar diferentes correntes e 
teorias relacionadas com as competências. 
Cardoso, Estêvão & Silva (2006) identificam duas correntes divergentes, na medida em que 
uma corrente, predominantemente americana, perspetiva as competências como “inputs”, isto 
é, qualidades, e outra corrente, maioritariamente europeia, perceciona as competências como 
“outputs”, ou seja, como resultados de uma determinada performance. 
No modelo de Spencer & Spencer (1993), as competências podem ser representadas 
através de um “iceberg” dividido em duas partes: a face visível constituída pelos conhecimentos 
técnicos que são aplicados na prática e a face oculta composta pelas caraterísticas e atributos 
do indivíduo e que são o conjunto de atitudes, valores e motivos. Este “iceberg” pode, também, 
ser dividido em quatro níveis, correspondendo o primeiro nível ao conhecimento e competências 
específicas à profissão a desempenhar; o segundo nível é composto por competências técnico-
 15 
 
profissionais, sociais e comunicativas; o terceiro nível constituído por valores, normas, ética e 
moral de cada indivíduo; o quarto nível engloba caraterísticas pessoais como as reais 
motivações, a auto-imagem, a firmeza e o esforço. As caraterísticas apresentadas nos dois 
primeiros níveis são aquelas que podem ser adquiridas no âmbito do contexto educacional 
(Cardoso, Estêvão & Silva, 2006; Bergenhenegowen, Horn & Mooijman, 1996). 
Representação semelhante é apresentada por McClelland (1973), referenciado por Vazirani 
(2010), que na face visível do iceberg coloca o conhecimento e as habilidades e na face oculta 
as caraterísticas pessoais, tais como a auto-confiança, a iniciativa e a capacidade de orientação, 
assim como as atitudes, valores e motivos. 
 
Hoje em dia, e fruto de um mercado em que prevalece a globalização e onde a 
competitividade é soberana, os empresários necessitam de talentos que possam fazer a 
diferença e impulsionar o crescimento económico. Perante este cenário, não resta senão 
recrutar colaboradores não só altamente qualificados academicamente mas também dotados de 
competências, igualmente designadas como habilidades, capazes de responder às novas 
necessidades e ao atual contexto sócio-económico, dinamizando a economia e promovendo a 
competitividade e o sucesso empresarial, considerado o principal motor da economia (Cardoso, 
Estêvão & Silva, 2006; Vazirani, 2010; Plaias et al., 2011; Noel & Qenani, 2012). 
No novo paradigma económico que se tem vivido nos últimos anos, pautado por dificuldades 
económico-sociais, onde se requer sobretudo imaginação e inovação como forma de ultrapassar 
a crise e destacar-se relativamente à concorrência, as empresas pretendem mais do que nunca 
ter ao seu serviço colaboradores com competências que vão além das competências técnicas e 
profissionais. Daí que as competências sejam fundamentais e alvo de análise pormenorizada 
aquando do recrutamento de novos colaboradores (Cardoso, Estêvão & Silva, 2006; Marques, 
2009, 2013). 
Bergenhenegowen, Horn & Mooijman (1996) afirmam mesmo que é necessário uma 
mudança nas organizações só possível se estas investirem nas competências “centrais”, que 
eficazmente aplicadas podem ser responsáveis por uma liderança contínua e duradoura no 
mercado de trabalho. Para que sejam bem sucedidas nesta tarefa, as empresas deverão apostar 
numa simbiose composta pela própria atividade empresarial e pelos recursos humanos dotados 
das tais competências centrais. Ou seja, a empresa deve ser capaz de reunir no seu seio 
competências designadas de organizacionais, específicas da entidade, e competências 
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individuais que incluem caraterísticas de personalidade, valores, normas, padrões subjacentes a 
cada indivíduo. 
Marques & Moreira (2011) reforçam esta ideia, ao declararem que, atualmente, o diploma 
académico deixa de ser suficiente para aceder ao mercado de trabalho, sendo necessário que os 
candidatos a um emprego demostrem possuir e dominar competências diversificadas que 
favoreçam o desempenho da sua função da forma mais eficaz e eficiente. Comportamentos 
como a proatividade, capacidade de resolução de problemas e de adaptação aos novos desafios 
decorrentes da nova conjuntura sócio-económica, com reflexos no mercado de trabalho, são 
exigidos aos licenciados e pós-graduados. Em suma, o profissional deverá ser competente, isto 
é, deve evidenciar responsabilidade, polivalência, competitividade, flexibilidade e adaptabilidade, 
cujo domínio pode facilitar o acesso ao mundo laboral e mesmo assegurar a manutenção do seu 
lugar profissional (Marques, 2007 e 2013). 
Assim, ainda segundo Marques & Moreira (2011), é fundamental que os diplomados 
dominem quer competências técnicas, quer competências transversais, sendo as primeiras 
adquiridas e desenvolvidas em contexto académico e as segundas sobretudo no âmbito laboral, 
ainda que também possam ser adquiridas no plano académico. Marques (2007) afirma que 
para o desenvolvimento das competências transversais também contribui a participação em 
atividades extracurriculares, contributo igualmente reconhecido por 52% dos participantes no 
projeto MeIntegra. 
Relativamente a estes dois tipos de competências, Cardoso, Estêvão & Silva (2006) e Dias 
(2008) fazem a sua diferenciação identificando as competências técnicas como aquelas que são 
específicas a uma determinada função, e classificando as competências transversais, também 
designadas de competências-chave, genéricas, transferíveis, como competências que são 
comuns a todas as funções e que podem fazer toda a diferença no momento de inserção no 
mercado de trabalho. Deste último grupo fazem parte habilidades como a responsabilidade, a 
capacidade de adaptação e trabalho em equipa, a flexibilidade, a iniciativa e proatividade, a 
polivalência, a criatividade, o espírito crítico e inovador, a facilidade de comunicar e resolver 
problemas. 
Covas, Martins & Ferreira (2012) enveredam por uma classificação algo diferente, 
distinguindo competências técnicas, competências tecnológicas, competências de comunicação 
e competências inteletuais e interpessoais. As primeiras são as competências relacionadas 
especificamente com a profissão; ao grupo das segundas pertencem habilidades como a 
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capacidade de utilização de software e sistemas operativos, da internet e correio eletrónico, 
capacidade de processamento de textos e folhas de cálculo, em suma, competências na área 
das tic; do terceiro grupo fazem parte a capacidade de expressão oral e escrita, assim como 
domínio de línguas estrangeiras; finalmente, o quarto grupo é constituído pela capacidade de 
organização, identificação e resolução de problemas, atitude crítica, autonomia e trabalho em 
equipa. 
Uma identificação algo semelhante é efetuada por Plaias et al. (2011) que, partindo da 
análise dos dados obtidos com a sua pesquisa, agruparam as competências em “específicas” 
(na área do Marketing e que incluem habilidades de conceção, desenvolvimento e 
implementação de estratégias de marketing, capacidade de gestão, pesquisa e análise na 
mesma área), competências de “comunicação e informática” (que englobam a utilização de 
ferramentas de informática diversas), competências de “conhecimento do mercado” (que se 
referem ao conhecimento do respetivo mercado alvo e a quem se destina a atividade 
empresarial em causa), competências de “negociação” (fundamental para interagir com o 
potencial cliente) e competências de “mercado e manutenção de relação com clientes” (em que 
para além da concretização do negócio, o profissional deverá ser capaz de manter uma relação 
duradoura e proveitosa com o cliente). 
Noel & Qenani (2012) apresentam outra classificação, distinguindo competências cognitivas 
(que são apreendidas no contexto de formação académica e entre as quais se incluem a 
resolução de problemas, o pensamento crítico e a criatividade), competências genéricas 
(capacidade de comunicação e trabalho em equipa), competências técnicas (específicas de cada 
profissão e função a exercer) e competências sociais (motivação, liderança, ética, 
empreendedorismo, gestão, carisma, capacidade de negociação e coordenação). Estas últimas 
são classificadas, por vezes, como genéricas. 
Dias (2008) põe, ainda, em evidência outra classificação, da autoria de Chickering & Reisser 
(1993), dividindo as competências em inteletuais, físicas e interpessoais, devendo estas 
competências ser potenciadas em contexto académico para serem aplicadas no quotidiano 
profissional. Do primeiro grupo, o das competências inteletuais, fazem parte a capacidade de 
identificação, compreensão, síntese e análise; no segundo grupo, encontramos competências 
físicas como a auto-disciplina, a inovação e criatividade; o terceiro grupo, o das competências 




Podemos, ainda, encontrar a classificação de Baugh (1997), apresentada por Abel (2008), 
que divide as competências em “rígidas” e “suaves”, referindo-se as primeiras aos 
conhecimentos técnicos necessários ao correto desempenho de uma função, e as segundas às 
competências de pendor mais pessoal e comportamental. 
 
É inegável que a aquisição e desenvolvimento de competências é fundamental, pelo que 
importa perceber a quem deve ser atribuída a sua responsabilidade. Para Cardoso, Estêvão & 
Silva (2006) não restam dúvidas de que esta responsabilidade recai, em grande parte, sobre as 
instituições de ensino, ainda que as empresas também devam assumir quota parte dessa 
responsabilidade. Porém, as Universidades devem ultrapassar o ensino tradicional baseado na 
transmissão - aquisição de conhecimentos técnico-científicos. Neste aspeto assume particular 
relevância o Processo de Bolonha, em vigor desde 2005, processo este que privilegia um ensino 
mais prático, capaz de tornar o aluno mais apto a agir num mundo em que a economia é mais 
dinâmica, mais competitiva e tem novas exigências. 
Noel & Qenani (2012) comungam desta opinião, ao concordarem que o desenvolvimento das 
competências genéricas só é possível com um ensino mais generalista e multidisciplinar, 
cabendo às Universidades repensar a formação ministrada, tendo em consideração as 
necessidades de um mercado cada vez mais competitivo, marcado por inúmeros desafios e 
onde é preciso marcar a diferença. Para Cardoso, Estêvão & Silva (2006), o Programa Erasmus 
é um bom exemplo a seguir no fomento de um ensino multidisciplinar. 
Também para Dias (2008) as instituições de ensino superior têm responsabilidade no 
fomento da aquisição e desenvolvimento de competências, de caráter geral e específico, pessoal 
e profissional, apresentando aos seus alunos situações e problemas que lhes permitam adquirir 
competências que lhes facilitem a atuação em contexto real de trabalho bastante diversificado. 
Bergenhenegowen, Horn & Mooijman (1996) atribuem, porém, a responsabilidade do 
desenvolvimento das competências às empresas, nomeadamente através da flexibilidade e 
motivação dos seus colaboradores com recurso à apresentação de desafios. Isto seria o ideal 
mas, no entanto, os autores reconhecem que não é isso que acontece, principalmente, nas 
entidades mais tradicionais que privilegiam uma estrutura hierarquizada e fixa de funções, não 
permitindo o desenvolvimento de competências individuais consideradas cruciais para o sucesso 




A justificação da necessidade de desenvolvimento das competências transversais reside, de 
acordo com Plaias et al. (2011) e Noel & Qenani (2012), no fato de que quando uma empresa 
lança para o mercado uma oferta de emprego cria expetativas relativamente aos potenciais 
colaboradores, sendo vários os estudos que mostram que no topo das preferências surgem 
como requisitos a formação académica que permite o desenvolvimento das competências 
técnico-científicas, acompanhada de experiência profissional e uma série de competências 
transversais como as sociais e comportamentais adquiridas em atividades de caráter exta-
curricular, em suma, as competências genéricas. 
No que às competências genéricas diz respeito, verifica-se a preferência dos empregadores 
por umas competências e atribuição de menor importância a outras. Um dos requisitos que 
mais destaque e consenso assume é, sem dúvida, a experiência profissional que, a par da 
detenção de um diploma superior, é considerada responsável pela dinamização e melhoria da 
organização empresarial, conduzindo ao tão desejado sucesso empresarial (Marques, 2009; 
Gonçalves et al., 2006; Kavanagh & Drennan, 2008).  
Mas outras competências assumem particular importância no mercado atual, tais como a 
criatividade e inovação, capacidades que podem proporcionar novos horizontes e fomentar o 
desenvolvimento do tecido empresarial sujeito a profundas transformações decorrentes das 
novidades tecnológicas (Noel & Qenani, 2012). Através do seu estudo, estes autores concluíram, 
ainda, que os empresários, maioritariamente, valorizam mais o domínio de competências 
transversais do que propriamente as habilidades técnicas ou académicas. 
A criatividade foi a habilidade que mais destaque obteve no estudo realizado por estes 
autores, na medida em que contribuem para o sucesso da economia. Os empregadores que 
fizeram parte desta investigação afirmaram mesmo que licenciados que evidenciassem um bom 
domínio de competências técnicas e de comunicação mas que não tivessem capacidade de 
resolução de problemas e que manifestassem pouca capacidade criativa eram os menos 
procurados. Além da criatividade, estes empresários identificaram como fundamentais o domínio 
da capacidade crítica, a capacidade de boa comunicação e o trabalho em equipa. As 
competências técnico-científicas, ou seja, aquelas que constituem a aprendizagem feita pelos 
indivíduos ao longo do seu percurso académico, são relegadas para último plano, por serem 
consideradas menos importantes no perfil do candidato ao emprego.  
A conclusão similar chegaram Plaias et al. (2011) ao verificarem, através do seu estudo, que 
para além das competências adquiridas na Universidade, os empregadores exigem o domínio de 
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competências mais genéricas, realçando desta feita os conhecimentos de tecnologias da 
informação e o domínio de línguas, isto num contexto cada vez mais globalizado e dominado 
pela tecnologia, assim como capacidades de comunicação, trabalho em equipa, resolução de 
problemas, adaptação a situações diversificadas e de aprendizagem contínua. 
Também Kennan, Willard & Wilson (2006) concluíram, através da análise de anúncios de 
empregos, que os requisitos dos empregadores para admissão de colaboradores foram sofrendo 
alterações com o decorrer dos tempos e com as novas exigências dos mercados e expetativas 
dos clientes. Assim, enquanto em 1974 eram exigidas simples competências interpessoais e 
comportamentais, em 2004 passam a ser requeridas mais especificamente competências como 
flexibilidade, criatividade, capacidade de negociação e comunicação, sendo que o seu domínio 
poderia facilitar o acesso ao mercado de trabalho. 
A nível nacional, e ainda que haja concordância de que existe preferência por determinadas 
competências em detrimento de outras, há uma maior tendência para equiparar a importância 
do domínio das competências técnicas às competências transversais, visível através do estudo 
de Cardoso, Estêvão & Silva (2006), no qual 54% dos empregadores atribuíram igual importância 
às competências técnico-científicas e às competências genéricas. Ainda no mesmo estudo, 40% 
dos inquiridos atribui maior destaque ao domínio das habilidades genéricas, valor abaixo do 
anterior. Já por parte dos diplomados a prevalência recai claramente sobre as competências 
genéricas que são consideradas mais importantes por 61,66% dos inquiridos. 
Neste estudo foi possível, também, identificar as competências transversais pelas quais os 
empregadores têm mais preferência, sendo elas a capacidade de resolver problemas, o domínio 
das tic, a facilidade de adaptação à mudança, a disponibilidade para trabalhar em equipa, a 
criatividade e a capacidade de inovação, a vontade de aprender continuamente, a motivação e a 
organização. Por outro lado, e de acordo com este estudo, os empresários atribuem menos 
importância a habilidades como a aptidão para os negócios e para a negociação, a capacidade 
de influenciar - persuadir, a apresentação pessoal e a assunção de risco. 
Algumas das competências atrás enumeradas foram igualmente identificadas como 
fundamentais, por parte dos empresários, no estudo desenvolvido por Marques (2007), sendo 
que as privilegiadas foram a capacidade de trabalho em equipa, com 52,2% das escolhas, 
seguida da motivação, com uma percentagem de 50,3%, a disponibilidade e o relacionamento 
interpessoal, que arrecadaram igual número de opiniões (47,8%), a inovação e criatividade, 
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escolhidas em 47,5% dos casos e o desejo de aprendizagem contínua, considerado importante 
para 44,2% dos empresários. 
As competências atrás explanadas são as colocadas em destaque pelos empregadores. Mas, 
qual será a perceção dos candidatos quanto às competências que um profissional deve ter para 
ser recrutado e ter sucesso na sua carreira?  
Kavanagh & Drennan (2008) respondem a esta questão, mostrando que os estudantes 
consideram como fundamentais para o exercício de uma determinada função e, em primeiro 
lugar, a aprendizagem contínua e para a qual muito contribuiu a formação académica, seguindo-
se a capacidade de iniciativa - tomada de decisão, a atitude crítica, as competências ao nível da 
comunicação escrita e oral, o trabalho em equipa e o domínio das tic. No seu estudo, os 
empregadores também consideram estas competências como vitais para o bom desempenho na 
carreira profissional, ainda que a importância conferida seja relativamente diferente, mas 
referem, ainda, a experiência profissional, que não foi mencionada pelos estudantes como 
necessária para o ingresso no mercado de trabalho. No entanto, ambas as partes concordam 
relativamente à insuficiente preparação para a vida real do trabalho, sendo, uma vez mais, a 
responsabilidade atribuída às instituições de ensino, que apostam, sobretudo, num ensino 
demasiado teórico, não levando em conta as reais necessidades do mundo laboral. 
No plano nacional, também há estudos que evidenciam a importância atribuída pelos 
candidatos a emprego ao domínio das competências transversais como um dos fatores que 
determina a escolha por parte da entidade empregadora. É o caso do estudo levado a cabo por 
Cardoso, Estêvão & Silva (2006), segundo o qual os inquiridos (diplomados) destacam, pela sua 
relevância, habilidades como a organização - planeamento, a capacidade de resolução de 
problemas, o domínio das tic, o relacionamento interpessoal, a motivação, a comunicação oral, a 
autoconfiança e a disponibilidade para fazer uma aprendizagem contínua. Os diplomados vão, 
assim, em grande parte de encontro às preferências dos empresários. O mesmo acontece no 
que concerne às competências menos valorizadas que, no caso dos candidatos à inserção no 
mercado de trabalho, são o conhecimento de línguas estrangeiras, a sensibilidade para os 
negócios e capacidade de negociação, a apresentação pessoal e a assunção de risco. 
Do estudo realizado por Marques (2007) resultam praticamente as mesmas competências 
transversais, como sendo aquelas que facilitam a entrada no mercado de trabalho, sendo 
comuns a capacidade de resolução de problemas, o planeamento e organização do trabalho, o 
trabalho em grupo, a aprendizagem contínua. São identificadas, entretanto, duas competências 
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para além das anteriormente apresentadas, nomeadamente a capacidade de inovação e 
criatividade. Relembramos que estas competências assumiram lugar de destaque no estudo de 
Noel & Qenani (2012), ainda que aqui tenham sido identificadas pelos empresários e não pelos 
licenciados. 
 
2.4. O estágio profissional como forma de desenvolvimento de competências e/ou 
ingresso no mercado de trabalho 
No item anterior deste estudo, ficou bem evidente a importância atribuída, seja pelos 
diplomados que se preparam para ingressar no mundo laboral, seja pelos próprios empresários, 
ao domínio de determinadas competências, agrupadas, genericamente, em competências 
técnico-científicas e competências transversais. Isto, essencialmente, no momento de 
recrutamento e seleção dos candidatos a uma vaga de emprego. No entanto, a relevância do 
domínio das competências não se limita a este momento, sendo primordial ao longo de toda a 
carreira. O estágio, seja ele de caráter curricular-pedagógico, seja de natureza profissional, 
revela-se um momento ideal para aplicar, explorar e desenvolver todas as potencialidades do 
profissional no que às habilidades diz respeito (Caires & Almeida, 2000; Marques, 2007; 
Cardoso, Estêvão & Silva, 2006). O estágio permite, de forma prática, aplicar e desenvolver as 
competências adquiridas ao longo do percurso académico. 
 
O desenvolvimento das competências é, portanto, um dos contributos dos estágios. Mas a 
sua utilidade não se limita a esse aspeto, constituindo um importante meio na inserção do 
mercado de trabalho, através da oferta direta e indireta de emprego após realização do estágio, 
ou através da preparação profissional com que o estagiário fica dotado, preparação esta que lhe 
permitirá alcançar de forma mais facilitada um lugar no mundo do trabalho. Em muitas das 
situações, o estágio surge para os diplomados como a primeira experiência profissional, que lhes 
permite aplicar em contexto laboral os conhecimentos apreendidos em contexto académico, 
podendo, ainda, influenciar a futura carreira profissional (Caires & Almeida, 2000; Marques, 
2007; Gault, Leach & Evan, 2010).  
A investigação realizada por Vieira, Caires & Coimbra (2011), com base na análise da 
realização de estágios curriculares, confirma a importância do estágio no processo de transição 
para a vida profissional, na medida em que favorece o acesso ao mercado de trabalho, para 
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além de possibilitar o desenvolvimento de competências adquiridas em contexto académico e 
mesmo confirmar a vocação profissional. Ou seja, o estágio surge como uma experiência em 
contexto real que vai permitir ao estudante agir de forma adequada e eficaz no mundo laboral e, 
simultaneamente, vai possibilitar um auto-conhecimento que poderá tornar mais clara a sua 
vocação para o exercício de determinada profissão. 
Pode, assim, dizer-se que o estágio pode condicionar o futuro profissional do estagiário, 
ainda que umas vezes de forma positiva, outras negativa. Se, por um lado, pode permitir um 
conhecimento da realidade laboral e potenciar o desenvolvimento das competências 
transversais, por outro, pode revelar-se uma experiência negativa, na medida em que pode 
evidenciar dificuldades de adaptação à realidade, mercê de uma formação académica 
demasiado teórica, da não correspondência às expetativas do estagiário por desempenho de 
funções desadequadas à sua formação ou da impossibilidade de desenvolver as suas 
competências caso se privilegie sobretudo competências de caráter técnico (Caires & Almeida, 
2000). 
Para que não aconteça um choque na transição do ensino para o mercado de trabalho, os 
autores Caires & Almeida (2000) recomendam uma maior atenção por parte das universidades, 
adaptando os seus currículos à realidade laboral e aconselham o estabelecimento de parcerias 
das instituições de ensino com as empresas. Este choque poderá ser suavizado se os estágios 
forem integrados no percurso académico desde o seu início. 
 
Em Portugal, alguns investigadores têm-se dedicado à análise da temática dos estágios, 
tentando aferir a real importância concedida aos estágios, quer na perspetiva dos estagiários, 
quer segundo a perceção das entidades acolhedoras. 
Robalo (1995) desenvolve um estudo de avaliação sobre a Medida 4.3 do Prodep. Deste 
estudo pode retirar-se a conclusão de que, na generalidade, os estágios foram positivos, na 
medida em que contribuíram para a obtenção de emprego por parte de 20% dos estagiários 
(16% dos quais diretamente no local de realização do estágio e 4% por intermédio da entidade 
acolhedora), permitiram a aquisição de novos conhecimentos (83%), a aplicação dos 
conhecimentos adquiridos durante a formação académica ao contexto laboral (63%) e a 
perceção da realidade no que concerne ao mundo profissional (80%). 
A conclusão semelhante quanto ao contributo dos estágios para a obtenção de um emprego 
chegou Marques (2007), no estudo MeIntegra, segundo o qual o estágio foi responsável pela 
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oferta de um emprego para 41% dos inquiridos. No que se refere aos empregadores, também a 
intenção de dar continuidade ao estágio através de um vínculo contratual ficou bem evidente, 
sendo que 24 % dos inquiridos afirmou contratar “algumas vezes” estagiários e 36% “sempre” e 
“muitas vezes”. Mesmo assim uma percentagem significativa de 25% referiu nunca efetuar 
contratação após a realização do estágio. 
Já o estudo realizado por Gault, Leach & Evan (2010) é mais perentório ao afirmar que 
existe uma relação entre a realização de um estágio e o consequente aumento da taxa de 
empregabilidade, na medida em que a maioria dos empregadores confirmou contratar os 
estagiários ao seu serviço, para além de revelarem intenção de recrutar novos estagiários. 
Também no que concerne à aplicação dos conhecimentos adquiridos anteriormente, ou seja 
em contexto académico, os estágios foram avaliados positivamente, sendo, aliás, considerados 
importantes também por terem permitido o desenvolvimento dessas aptidões. Mas este estudo 
traz uma novidade relativamente ao realizado por Robalo (1995), ao introduzir a perceção dos 
empresários. Assim, pelo estudo realizado concluiu-se que a realização dos estágios também é 
útil para as empresas, pois possibilita testar as competências do licenciado (69%), proporciona 
uma maior capacidade de adaptação à organização (39%) e favorece o desenvolvimento da 
entidade (32%). Em suma, e como o refere a própria autora, os estágios permitem às 
organizações ter ao seu dispor profissionais altamente qualificados e dotados de competências 
capazes de proporcionar desenvolvimento e competitividade empresarial.   
Com base nesta investigação, Marques (2007), identifica, ainda, outras vantagens na 
realização de um estágio, nomeadamente pela contribuição que pode dar ao enriquecimento 
pessoal e profissional do licenciado e ao alargamento da rede de contatos, para além da 
importante aquisição de experiência profissional que poderá constituir uma mais-valia num 
futuro recrutamento. Perante o reconhecimento da importância dos estágios, a autora deixa uma 
crítica ao Processo de Bolonha, na medida em que ao reduzir ou mesmo eliminar os estágios 
curriculares poderá estar a contribuir para uma maior dificuldade de acesso dos licenciados ao 
mercado de trabalho 
Gault, Leach & Evan (2010) analisaram a questão em Escolas de Gestão nos EUA, com o 
intuito de confirmar se o estágio era encarado como uma qualificação para obtenção de um 
emprego, por um lado, e verificar, por outro, se a realização de um estágio tinha influência na 
determinação salarial. As conclusões daí resultantes são interessantes, na medida em que o 
estudo mostrou efetivamente que a realização de um estágio contribui para aumentar a 
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probabilidade de empregabilidade, na medida em que garante uma experiência prática em 
contexto laboral, mas não garante o ingresso no mercado de trabalho, embora aumente as 
possibilidades. Aliás, a maioria dos empresários entrevistados afirmaram preferir colaboradores 
que tenham realizado estágio em detrimento de licenciados que não tenham tido essa 
experiência. De realçar que a experiência prática foi um fator considerado fundamental e 
diferenciador, pelos empregadores, aquando do recrutamento de novos colaboradores. Já no 
que concerne ao item da remuneração, os autores concluíram que licenciados que tiveram 
oportunidade de realizar estágios tiveram direito a salários mais elevados do que os restantes 
colegas, em cerca de 10%, sendo ainda funcionários mais satisfeitos e mais propensos à 
promoção. Podemos, assim, retirar daqui a ideia de que a realização de um estágio profissional 
é claramente vantajosa, não só porque promove a empregabilidade, mas também porque pode 
influenciar positivamente o decurso e progresso na carreira profissional, sendo um fator 
“eliminatório” no momento do recrutamento. 
Em alguns países, entre os quais se encontra Portugal, um dos instrumentos 
frequentemente utilizado para recrutar e facilitar a integração dos jovens no mercado de trabalho 
é o estágio profissional, descrito por Gault, Leach & Evan ( 2010) como um meio de adquirir 
experiência e melhorar a empregabilidade por parte dos potenciais candidatos a um emprego. 
No entanto, os estágios não são garantia de empregabilidade permanente nem garantem 
sucesso na carreira profissional de quem usufrui deste tipo de oportunidade. 
Porém, para as entidades empregadoras, o estágio profissional pode trazer claros benefícios, 
visto que constitui uma forma de ter ao seu serviço mão-de-obra qualificada e motivada a um 
baixo custo (Marques, 2007; Gault, Leach & Evan, 2010). 
Os empresários reconhecem, ainda, a importância da realização dos estágios por permitirem 
ter ao seu serviço licenciados que, para além de se traduzirem numa maior capacidade 
científica, podem ser responsáveis pela introdução de novos e melhores processos que, por sua 
vez, poderão conduzir ao aumento da produtividade e competitividade (Marques, 2007). 
Convém, no entanto, relembrar que o estágio não resume a sua importância à questão do 
aumento de possibilidade de empregabilidade, pois, como já vimos, os estudantes portugueses 
que acabam de se formar evidenciam uma lacuna no seu perfil, lacuna esta que se deve à 
inexistência de experiência profissional, que poderá desta forma ficar colmatada.  
Efetivamente, em Portugal, ao contrário do que acontece em outros países, poucos são 
aqueles de têm, paralelamente à sua vida académica, uma atividade profissional. E quando a 
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têm deve-se, sobretudo, a questões económico-sociais. Os números evidenciam bem esta 
realidade, pois se em Portugal apenas uma percentagem de 27,1% de estudantes exerce, 
simultaneamente, uma profissão, na Europa assiste-se a uma média claramente superior, 43,2% 
(Alves, Alves & Chaves, 2012). Esta discrepância poderá justificar-se com a organização do 
nosso ensino, nomeadamente no que à oferta em horário pós-laboral diz respeito ou mesmo ao 
tipo de estatuto que pode ser atribuído ao estudante. 
O estágio profissional apresenta-se, assim e também, como uma forma de os estudantes 
aplicarem, em contexto real de trabalho, os conhecimentos adquiridos ao longo da sua formação 
e que poderão, desta forma, ser desenvolvidos e complementados, tornando estes estudantes 
em profissionais mais apetecíveis para as entidades empregadoras. Seguindo esta lógica, os 
estágios podem ser responsáveis pela concretização do sonho de alcançar um tão desejado 
lugar no mundo empresarial, visto que são uma forma de preparar eficientemente os estudantes 
para o exercício de funções profissionais que poderão, assim, garantir um emprego na instituição 
onde realizam o estágio ou em outras que procuram funcionários qualificados e 
simultaneamente com experiência profissional, aqueles que são mais procurados e estão menos 
disponíveis entre os recém-graduados. Prova desta ideia de que à realização de um estágio pode 
estar associada a possibilidade de conseguir um emprego é a avaliação efetuada no estudo de 
Dias & Varejão (2012), que mostra que a participação num estágio aumenta a probabilidade de 
alcançar um emprego entre 10 a 30% relativamente aos candidatos que não usufruíram desta 
oportunidade. 
 
2.5. Uma breve caraterização dos estágios profissionais em Portugal 
Definido como “a etapa de transição para a vida activa que visa complementar uma 
qualificação pré-existente através da formação e experiência prática em contexto laboral e 
promover a inserção de jovens ou a reconversão profissional de desempregados” (Portaria 
92/2011, de 28 de Fevereiro, artº 1º, al. 2), o estágio profissional, ou melhor, estágio emprego 
é, atualmente, regulamentado pela Portaria 204-B/2013, de 18 de Junho e enquadra-se nas 
medidas ativas de incentivo ao emprego. 
Embora a ideia inicial com que ficamos quando ouvimos falar de estágios profissionais seja a 
de que os principais beneficiados são os próprios estagiários, a verdade é que também as 
empresas são beneficiadas. Se, por um lado, este tipo de programas permite aos estagiários que 
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aperfeiçoem as suas competências e aumentem a possibilidade de empregabilidade, também é 
verdade que as organizações empregadoras usufruem de serviços altamente qualificados que 
podem constituir uma alavanca para a modernização empresarial e uma vantagem competitiva, 
num mercado de trabalho e negócios cada vez mais “selvagem” e em permanente ebulição. 
Ora, assim, podemos considerar que a relação existente entre estagiário e entidade 
empregadora pode revelar-se bastante vantajosa para ambas as partes, desde que os 
intervenientes saibam interagir e procurar resultados que possam satisfazer ambos os 
interessados. De referir que se ao estagiário interessa pôr em prática os conhecimentos 
adquiridos em contexto escolar e crescer profissionalmente, ao empregador poderá interessar a 
aquisição de novos conhecimentos e ideias trazidas por alguém que, sendo inicialmente um 
estranho à empresa, poderá dar um forte contributo à inovação que, cada vez mais, é vital para 
o sucesso empresarial. 
Este é, de forma muito generalizada, o contributo que as nossas entidades governamentais 
pretendem dar ao país, mais especificamente aos nossos jovens, facilitando-lhes e aumentando-
lhes a possibilidade de inserção no mercado de trabalho, reduzindo, assim, as elevadas taxas de 
desemprego na classe jovem, e às nossas empresas que precisam, na sua maioria e 
urgentemente, de uma modernização que lhes permita tornarem-se mais competitivas no 
mercado nacional e europeu. 
Para a concretização dos estágios emprego, é patrocinada pelo IEFP a elaboração de um 
contrato, com duração de 12 meses não prorrogáveis, entre entidade empregadora e estagiário, 
auferindo este último uma bolsa de estágio que pode variar entre os 419,22€ e os 691,71€, 
dependendo este valor do seu nível de qualificação. Convém realçar que 80% deste valor é 
assumido pelo IEFP, ficando a cargo da entidade patronal a restante verba. Este projeto destina-
se, ainda, a indivíduos desempregados que possuam qualificações de nível 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8. 
Para além da bolsa mensal, o estagiário tem direito a refeição ou subsídio de almoço e a seguro 
de acidentes de trabalho, igualmente comparticipados pelo IEFP. 
Desde a década de 90, outros programas têm incentivado este tipo de iniciativas, sempre 
apoiadas por fundos comunitários. Destes programas, destacam-se o Prodep, um dos primeiros 
programas impulsionadores da realização de estágios, o Inovjovem, pela sua especificidade 






O Prodep insere-se num Programa de Educação, que tinha como objetivo qualificar os 
portugueses e aumentar a empregabilidade dos mesmos, sendo os visados indivíduos a partir 
dos 15 anos, sendo-lhe facultada desde a formação básica até a uma formação pré-universitária. 
 
2.5.2.  Inovjovem 
 
Este programa de estágios profissionais, criado em 2005 (ao abrigo da Portaria n.º 586-
A/2005, de 8 de Julho) é particularmente interessante por ter uma especificidade no que aos 
destinatários e objetivos diz respeito. Tendo, na generalidade, os mesmos objetivos dos restantes 
programas, que relembro consistem em melhorar a empregabilidade dos jovens e modernizar as 
empresas, o Inovjovem destinava-se, exclusivamente, a indivíduos cujas habilitações académicas 
se situavam ao nível do ensino superior, sendo privilegiadas as áreas ligadas à 
internacionalização, ao ambiente, às energias renováveis, à cultura e inovação e visavam a 
promoção do desenvolvimento da e modernização das nossas empresas. 
Paralelamente a esta intenção, este tipo de estágio pretendia, também, dar a conhecer aos 
empresários as novas competências adquiridas e promovidas em contexto académico. Começa, 
aqui, a evidenciar-se a preocupação e tomada de consciência de que o domínio de competências 
diversas e multidisciplinares é fundamental para o aumento do sucesso empresarial. 
Esta medida de incentivo ao emprego surgiu numa altura, final da década anterior, início da 
presente, em que o mercado de trabalho começava a evidenciar dificuldade em assimilar todos 
os licenciados e pós-graduados que se acabavam de formar. O projeto surgiu numa tentativa de 
inserir estes profissionais altamente qualificados no mercado de trabalho a um custo reduzido, já 
que 60% do salário, que era tabelado, era assumido pelos organismos públicos. 
 
2.5.3. Estágios Profissionais / Estágios Emprego 
 
Medidas muito semelhantes, os estágios profissionais diferenciam-se dos estágios emprego 
pela duração do contrato, limitado no primeiro caso a 9 meses e no segundo a 12 meses. 
Também no que concerne à comparticipação da bolsa mensal, por parte do IEFP, existe uma 
diferença, na medida em que a bolsa do primeiro caso podia variar entre os 40 % e 70% contra 
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os atuais 80%. Nas restantes situações, nomeadamente destinatários, objetivos e valores das 










































Neste capítulo, iremos explicitar a metodologia utilizada na recolha de dados e tratamento 
dos mesmos. 
A natureza do presente trabalho exigiu a aplicação de duas metodologias ou, como refere 
Duarte (2009), uma triangulação metodológica, ou ainda uma metodologia mista (Morais & 
Neves, 2007). Quer isto dizer que, para obter o objetivo pretendido e obter resultados, utilizamos 
um método quantitativo e um método qualitativo, que se traduziu na elaboração de um inquérito 
por questionário e na realização de entrevistas, respetivamente. 
  
3.1. Questionário 
O primeiro dos métodos enunciados tem um caráter fechado, já que é constituído por três 
conjuntos de questões direcionadas e limitadas, sendo uma das partes composta pela 
caraterização do estagiário, a outra pela caraterização da empresa acolhedora do estagiário e a 
última visando a caraterização dos estágios segundo diferentes parâmetros.  
Com o primeiro grupo de questões, num total de nove, pretendíamos conhecer a nossa 
amostra, nomeadamente no que se refere ao género, faixa etária, habilitações literárias 
concluídas, identificação do curso, assim como o ano de início e término do curso, para além da 
classificação média e tipo de estatuto enquanto aluno. 
O segundo grupo era constituído por cinco questões que visavam identificar o tipo de 
empresa que acolheu os estagiários, pelo que se pretendia conhecer o nome e local da sede da 
entidade em causa, bem como a sua natureza jurídica, o setor de atividade na qual se 
enquadrava e a sua dimensão relativamente ao número de colaboradores. 
O terceiro grupo, relacionado com o estágio propriamente dito, pode ser subdividido em três. 
O primeiro, composto por dez itens, tinha como objetivo conhecer a duração do estágio, quer no 
número de dias, quer no número de horas, assim como o horário praticado, para além do 
acompanhamento de que o estagiário foi alvo durante o período de tempo em que durou esta 
medida. O segundo grupo procurava obter informação sobre os fatores que facilitaram a escolha 
por parte das entidades empregadoras e a opinião sobre o estágio de acordo com doze 
parâmetros. Finalmente, o último grupo pretendia identificar as competências consideradas mais 
importantes para que o estágio fosse seguido de um vínculo contratual. 
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Neste questionário, foi dada, ainda, oportunidade aos inquiridos para apresentarem 
sugestões e comentários sobre esta temática, de forma a colmatar situações não previstas neste 
instrumento de trabalho.  
O questionário (cf. Anexo 9.1.) construído através de uma ferramenta disponibilizada online 
foi enviado, através do email institucional da UM, a todos os atuais e antigos alunos desta 
instituição, especificamente a todos os que tinham realizado ou se encontravam a realizar 
estágio, e tinha como objetivo recolher informação que permitisse avaliar as condições de 
realização dos estágios, verificar quais as competências consideradas fundamentais e, também, 
confirmar se os estágios favorecem ou não a inserção no mercado de trabalho. 
De referir que, inicialmente, os destinatários deste questionário eram, apenas, os alunos 
oriundos da Escola de Economia e Gestão, contudo, dado o número reduzido de respostas 




No âmbito da presente investigação foram também realizadas quatro entrevistas a 
responsáveis das empresas (empresários e diretores de Recursos Humanos) que acolheram 
estagiários, ao abrigo dos diferentes programas e protocolos. O objetivo inicial consistia em 
realizar entrevistas em seis empresas, no entanto, e lamentavelmente, por dificuldade em obter 
colaboração por parte dessas mesmas empresas, a análise acabou por se limitar a quatro 
organizações, pertencentes a setores de atividade distintos: a Cerealis da indústria alimentar, a 
F3M que exerce atividade na área das tecnologias da informação e comunicação, a Serralharia O 
Setenta do setor da metalomecânica e a XZ Consultores que desenvolve atividade na área da 
formação e consultoria. 
 Com a realização das entrevistas, pretendia-se conhecer a perceção que os empresários 
têm dos estágios, qual a sua utilidade e quais as expetativas inerentes à sua realização. A 
realização das entrevistas visava, ainda, analisar a perceção dos empresários e confrontar as 
suas opiniões com as perceções dos estagiários. 
A entrevista realizada (cf. Anexo 9.2; 9.3; 9.4; 9.5) era composta por dezassete questões, 
cinco das quais de caráter mais fechado na medida em que a resposta pretendida era direta e 
objetiva. Estas questões visavam conhecer se a entidade tinha por hábito acolher estagiários, 
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qual a frequência e número de estagiários, meio utilizado para os recrutar, assim como a 
escolaridade preferida e as áreas para as quais costumam recrutar este tipo de colaboradores. 
As restantes questões exigiam uma resposta mais aberta e pretendiam verificar os motivos 
subjacentes ao recrutamento - acolhimento de estagiários, o tipo de competências que estes 
deviam evidenciar quer no momento de seleção para realização do estágio, quer durante o 
decurso do mesmo de forma a aumentarem a possibilidade de serem recrutados através de um 
contrato, as diferenças encontradas entre estagiários com níveis de escolaridade diferente. 
Pretendia-se, ainda, conhecer a perceção dos empresários relativamente à formação dos 
estagiários e ao tipo de investimento que estes requeriam por parte das entidades 
















4. APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 
4.1. Questionário aplicado aos Estagiários 
4.1.1. Caraterização da amostra 
Ao inquérito difundido através do email institucional da UM responderam 144 indivíduos, 
tendo sido invalidados 25 questionários, por repetição de dados ou por preenchimento muito 
incompleto dos mesmos. Sendo assim, a amostra de estagiários é composta por 119 respostas. 
No que ao género diz respeito, os inquiridos são, maioritariamente do sexo feminino, 
totalizando 68,6% da amostra, contra 31,3% de indivíduos do sexo masculino. 
 
 
Gráfico 1 - Distribuição da amostra por género 
 
Quanto à faixa etária, os indivíduos distribuem-se pelas idades compreendidas entre os 21 e 
os 58 anos, sendo que a maior concentração de respostas se regista na faixa etária entre os 20 
e os 25 anos. A média de idades registada é de 25,6 anos. 
 
 




















Havendo um maior número de inquéritos respondidos por detentores de Licenciaturas 
(55,6%), é de realçar o número de respostas por parte de Pós-Graduados (12%) e de Mestres 
(31,6%), sendo a participação de indivíduos com Secundário concluído diminuta (0,85%) e com 
Doutoramento nula. De referir que registamos participantes com ensino secundário concluído, 
visto que o inquérito também se destinava a alunos a frequentar a licenciatura e que, assim, só 
tinham efetivamente concluído aquele grau de ensino. 
Pelo quadro abaixo apresentado, podemos constatar que os estágios foram, 
maioritariamente, realizados no seguimento da conclusão do curso. A maior concentração de 
estágios foi realizada no período compreendido entre 2011 e 2013. 
 
Quadro 2 - Grau de Ensino Concluído - Ano Conclusão / Ano Realização Estágio 
Grau de Ensino Concluído Secundário Licenciatura Pós-Graduação Mestrado 
% 0,8 55,6 12 31,6 
  
Ano Conclusão Curso Antes 2000 2000 - 2005 2006 - 2010 2011 - 2013 
% 1,8 6,5 10,2 81,5 
          
Ano Realização Estágio Antes 2000 2000 - 2005 2006 - 2010 2011 - 2013 
% 0,9 7,8 7,8 83,5 
 
 
Os inquiridos, e relativamente à média de classificação, situam-se maioritariamente entre os 
10 – 14 valores, registando uma percentagem de 57%, por oposição aos que se enquadram no 
eixo entre os 15 – 20 valores, que totalizam 43% das respostas. A média registada é de 14,5 
valores, sendo a nota mínima identificada de 12 valores e a máxima de 17. 
Quanto ao estatuto, cerca de 80% dos alunos que participaram no presente estudo referiram 
ser apenas estudantes, enquanto os restantes 20% indicaram pertencer ao grupo dos 
trabalhadores-estudantes. 
No que concerne à natureza das empresas acolhedoras - promotoras de estágios, podendo 
ser classificadas genericamente de entidades privadas e entidades públicas, constata-se uma 
predominância das organizações privadas, tendo acolhido 72% dos estagiários, enquanto as 




Quadro 3  - Média Curso / Estatuto / Natureza Social da Empresa Acolhedora 
Média de Curso 10 - 14 15 - 20 
% 57 43 
  
Estatuto Estudante Trabalhador - Estudante 
% 79,8 20,2 
  
Natureza Empresa Privada Pública 
% 72 28 
 
 
Se no que diz respeito à natureza da empresa há um predomínio de empresas privadas, o 
mesmo acontece no que à dimensão se refere, visto que há uma clara predominância de 
empresas PME’s e grandes empresas. Tendo em consideração a corrente classificação das 
empresas em micro empresas (até 10 trabalhadores), pequenas e médias empresas (de 10 a 
249 trabalhadores) e grandes empresas (mais de 10 trabalhadores), constatamos que são, 
claramente, as pequenas e médias empresas que absorvem grande parte dos estagiários, com o 




Gráfico 3 - Classificação das empresas quanto à dimensão 
 
4.1.2. Questões relativas à caraterização dos estágios 
Um dos aspetos que se pretendia verificar com este questionário era de quem partia a 














primeiramente da empresa (37,7%), seguindo-se a proposta por parte do estagiário (36%) e, por 
fim, a intervenção da universidade (26,3%). Neste item, não há grande discrepância entre os 
proponentes, ou seja, os estagiários consideram que a iniciativa tanto parte da entidade, como 
poderá partir da iniciativa do estagiário ou da própria universidade. 
Outro objetivo era detetar qual o horário praticado pelos estagiários, sendo que estes 
trabalham, e segundo as respostas apresentadas, no mínimo 7 horas por dia (26,7%) e no 
máximo 9 horas por dia (3%). O dito horário normal de 8 horas por dia aplica-se aos restantes 
indivíduos (70,3%) e que constituem a maioria. De relevar que, apesar de ser uma percentagem 
minoritária, há estágios com duração de 9 horas diárias, o que se revela um “atropelo” à atual 
legislação laboral em vigor. 
Pelas respostas obtidas foi possível, ainda, identificar que a duração média dos estágios 
realizados é de 8 meses. O estágio mais curto teve a duração de apenas 1 mês e o mais longo 
de 48 meses. Na sua totalidade, os estágios distribuem-se por diferentes períodos de duração, 
conforme se pode conferir no quadro abaixo. 
 
Quadro 4 - Iniciativa da Proposta de Estágio / Duração em Horas / Meses 
Proposta Estágio Empresa Estagiário Universidade 
% 37,7 36 26,3 
  
N.º Horas Trabalho 
- Dia 7 8 9 
% 26,7 70,3 3 
  
Duração em Meses Até 3 4 - 6 7 - 9 10 - 12 Mais 12 
% 21,2 26,9 27,9 18,3 5,8 
 
 
Uma das situações que é frequentemente mencionada quando se fala da temática dos 
estágios é a do acompanhamento ou falta dele durante a sua realização. Através desta amostra, 
conseguiu-se apurar que grande parte dos estágios teve um acompanhamento razoável e 
mesmo bom (60,3%), enquanto uma minoria de 39,7% teve pouco ou nenhum 
acompanhamento por parte da empresa ou da entidade promotora (IEFP ou instituição de 









4.1.3. Opinião face à realização do estágio 
 
Feita a caraterização dos estagiários e das entidades que acolheram - promoveram os 
estágios, é altura de conhecer a perceção - opinião dos estagiários no que diz respeito à 
realização dos estágios, sua importância, (des)vantagens e requisitos para realização dos 
mesmos. 
4.1.3.1. Requisitos para a realização do estágio: 
 
Interpelados a indicar qual(ais) o(s) aspeto(s) que consideravam fundamentais para terem 
sido escolhidos para a realização do estágio, os inquiridos responderam claramente que a área 
do curso foi o requisito mais importante, com 50,4% das respostas. Bem distanciados ficaram 
fatores como a formação durante o curso (18,5%), as competências transversais (9,2%), as 
caraterísticas de personalidade (8,4%), a formação após o curso e a reputação da instituição de 
ensino, ambos com 5% das opiniões. Quase insignificantes, aparecem caraterísticas como a 
experiência profissional, a realização do programa Erasmus e os conhecimentos de informática, 




















Quadro 5 - Requisitos percecionados como cruciais para seleção do estagiário 
Requisitos % 
Área do curso 50,4 
Formação durante o curso 18,5 
Competências transversais 9,3 
Caraterísticas de personalidade 8,4 
Formação após o curso 5,0 
Reputação da instituição de ensino 5,0 
Conhecimento de línguas 3,4 
Experiência profissional 1,7 
Programa Erasmus 1,7 
Conhecimentos de informática 1,7 
 
 
4.1.3.2. Opinião face à avaliação 
 
Com este grupo de questões, pretendeu-se avaliar o estágio, de uma forma geral e segundo 
a perspetiva dos estagiários, tentando perceber qual a perceção da importância e vantagem 
atribuída ao estágio. Assim, foram avaliados aspetos como a aquisição e desenvolvimento de 
conhecimentos e competências, a aplicação da teoria à prática, o acolhimento por parte da 
empresa, a utilidade e exercício de tarefas adequadas, a questão da remuneração e da 
correspondência às expetativas criadas. 
Atendendo aos resultados evidenciados, podemos considerar que os estágios são 
percecionados, na globalidade, de uma forma positiva. Porém, e ainda que em onze dos itens 
tenha predominado uma avaliação positiva, há que realçar alguns pontos considerados menos 
positivos, por parte dos estagiários. Um dos mais críticos, tendo mesmo sido avaliado 
maioritariamente de forma negativa, foi o tópico “contribuiu para obter (direta ou indiretamente) 
um emprego”, com 39,8% de opiniões negativas, podendo este valor ser aumentado se 
considerarmos os 22% sem opinião ou sem resposta, contra 38,1% de respostas positivas. 
Igualmente crítico, pese embora não se tenha verificado, na maioria, uma avaliação negativa, é o 
item “a remuneração auferida cumpriu o acordado”, reunindo 15,1% das respostas. No entanto, 
56,3% respondeu favoravelmente à experiência que teve com a realização do estágio. 
Outras questões que se destacam pela avaliação menos positiva, ainda que em 
percentagens baixas são: “permitiu pôr em prática os conhecimentos adquiridos durante o 
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curso”, que reuniu 14,3% das respostas; “as tarefas exercidas corresponderam às expectativas 
iniciais”, com 21% das respostas; “na globalidade, o estágio correspondeu às suas 
expectativas”, totalizando 18,5% de opiniões; “se tivesse oportunidade, repetiria o estágio”, com 
16% de respostas. 
Quadro 6 - Importância atribuída à realização do estágio(%) 








Aquisição de novos 
conhecimentos 
1,7 2,5 25,2 69,8 0,8 
Pôr em prática os conhecimentos 
adquiridos durante o curso 
2,5 11,8 47,1 38,7 0,0 
Ter uma perceção da realidade 
em contexto de trabalho 
0,9 1,7 26,3 69,5 1,7 
Aquisição e desenvolvimento de 
novas competências 
3,4 5,0 23,5 67,2 0,8 
Contribuiu para obter um 
emprego 
16,9 22,9 20,3 17,8 22,0 
O acolhimento por parte da 
empresa foi bom 
2,5 4,2 29,4 62,2 1,7 
A atividade realizada foi útil para a 
empresa 
1,7 5,0 30,8 57,5 5,0 
As tarefas exercidas 
corresponderam às expectativas 
iniciais 
4,2 16,8 42,0 32,8 4,2 
A remuneração auferida cumpriu 
o acordado 
12,6 2,5 21,0 35,3 28,6 
Na globalidade, o estágio 
correspondeu às expectativas 
7,6 10,9 37 38,7 5,9 
Na globalidade, o estágio foi 
enriquecedor 
4,2 3,4 32,8 54,6 5,0 
Se tivesse oportunidade, repetiria 
o estágio 6,7 9,3 31,1 42,9 10,0 
 
No que concerne aos estágios, de referir, ainda, que 73,4% dos inquiridos tinha concluído o 
estágio, 24,8% ainda se encontrava a realizar estágio e uma minoria de 1,8% não tinha concluído 
o estágio. As razões apontadas para a não conclusão são: a própria iniciativa do estagiário por 
descontentamento e não correspondência às expetativas e outra a dispensa do estagiário por 





Gráfico 5 - Número de Inquiridos com estágio terminado 
 
4.1.3.3. Competências mais valorizadas para contratação por parte das 
empresas 
 
Como já o havíamos referido anteriormente, um dos objetivos da realização deste estudo 
prendia-se, para além de conhecer a opinião relativamente aos estágios, com a análise das 
competências que, segundo a perspetiva do estagiário, eram essenciais para que no final do 
estágio fossem contratados pela empresa. 
Os resultados apresentados parecem ser surpreendentes, principalmente se tivermos em 
consideração o atual contexto sócio-económico, marcado por uma profunda crise que obriga a 
um desenvolvimento das empresas voltado para as novas tecnologias, para a inovação, para 
novos métodos e metodologias de trabalho, visando o sucesso empresarial. 
Quadro 7 - Competências mais valorizadas, segundo a perspetiva dos estagiários 
Competências % 
Conhecimento técnico 67,8 
Capacidade de resolução de problemas 65,2 
Trabalho em equipa 47,8 
Disponibilidade 47,8 
Capacidade de comunicação 46,1 
Iniciativa 39,1 
Proatividade 37,4 
Espírito crítico 36,5 
Flexibilidade 34,8 















Como se pode verificar pela análise deste quadro, há duas competências que se destacam 
das restantes como sendo consideradas fundamentais para que o estagiário seja contratado pela 
empresa. São elas o conhecimento técnico, com 67,8%, e a capacidade de resolução de 
problemas, com 65,2 %. É dada, assim, primazia às competências técnicas, em detrimento das 
competências designadas de transversais ou generalistas. 
Por ordem decrescente, seguem-se o trabalho em equipa e a disponibilidade, ambas com 
47,8% das respostas, a capacidade de comunicação, que conta com 47% das opiniões, a 
autonomia, reunindo 46% das opiniões, a iniciativa, com 39,1%, a proatividade, com 37,4%, o 
espírito crítico, com 36,5%, a flexibilidade e o espírito inovador, ambas com 34,8%, a 
honestidade, com 29%, a criatividade, com 21,7%, e, finalmente a lealdade e a ambição, com 
18,3% e 16,5%, respetivamente. 
É de realçar que, num mercado cada vez mais competitivo, onde a inovação e a criatividade 
pode marcar a diferença e promover o desenvolvimento do nosso tecido empresarial, estas 
sejam das competências consideradas menos importantes. 
 
4.1.3.4. Sugestões – Comentário(s) apresentada(o)s pelos estagiários 
 
O questionário terminava com um campo destinado a sugestões e comentários, que visava 
obter informação complementar sobre os estágios. A tabela seguinte apresenta os depoimentos 
dos estagiários, organizada com base na categoria de análise. 
Quadro 8 - Sugestões e comentários sobre os estágios (estagiários) 
Categoria Transcrição dos depoimentos dos estagiários 
Oportunidade para as 
empresas 
“Os estágios remunerados e financiados por programas são vistos 
pelas empresas como aproveitamento de conhecimentos e aquisição de 
mais um recurso a menor custo, não devendo ser, no meu entender, 
esse o objetivo principal do estágio”. 
Oportunidade para o 
estagiário 
“O estágio é uma óptima forma de ter o primeiro contato com o mundo 
do trabalho”. 
“Quem conseguir um estágio deve desfrutar dessa oportunidade, mas 
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acima de tudo trabalhar como se a empresa fosse sua”. 
“Os estágios são definitivamente uma excelente oportunidade para os 
jovens entrarem no mercado de trabalho ou pelo menos ter um 
contacto com este”. 
“A realização de estágios é quase um passo obrigatório para conseguir 
entrar no mundo do trabalho na área estudada”. 
“Quando acabamos um curso estamos cheios de expetativas e 
esperamos perfeição. O ideal é valorizar os pontos positivos do local 
onde estamos e não achar que existe melhor e/ou perfeito. Pode 
resultar em posteriormente olharmos para o passado e vermos que 
afinal abdicamos de uma boa oportunidade ao recusar manter-nos no 
local onde estagiamos (quando nos dão essa possibilidade, ainda que 
inicialmente não remunerada). Há que agarrar as oportunidades!” 
“Os estágios na área de Enfermagem são imprescindíveis. É uma 
profissão que exige muita prática e muita base teórica. Os estágios 
servem para pormos em prática o que foi lecionado nas aulas. No 
entanto, sempre que vamos para um estágio, principalmente o estágio 
de integração à vida profissional, temos sempre a esperança de sermos 
empregados, depois, nessa mesma instituição. Mas, infelizmente, os 
nossos conhecimentos, a nossa destreza na prática, a nossa 
criatividade e o nosso esforço raramente são compensados com um 
emprego no final do curso. O fator ‘C’, como costumam chamar às 
‘cunhas’ é o mais importante para as empresas. Infelizmente…” 
Oportunismo por parte da 
empresa 
“O problema é que acaba sempre por haver exploração, através dos 
horários, da falta de remuneração ou porque os ‘obrigam’ a fazer 
trabalhos que não estão afetos à sua função”. 
“Não deveria ser permitido a existência de estágios não remunerados, 
como foi o caso deste”. 
Condições para a realização 
do estágio 
“Um estagiário deve ter sempre um bom apoio dentro e fora da 
empresa, quer do orientador, quer da entidade promotora do estágio e 
espaço para errar para que, sem pressões, possa desenvolver 
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naturalmente as habilidades necessárias para cumprir qualquer desafio 
proposto”. 
“Acho que quando uma empresa se compromete com um estagiário se 
deve esforçar ao máximo para que esta tenha as condições para 
realizar o estágio, deve haver esforço de parte a parte e não só do 
estagiário. Muitas empresas aceitam o estagiário mas depois não ligam 
ao trabalho que este anda a desenvolver, sendo desmotivante para o 
mesmo, e dificultando a vida dele quando tiver que defender a sua tese 
no final do estágio por não ter resultados porque a empresa não o 
permitiu e não porque não se esforçou para fazer um bom trabalho”. 
“O acompanhamento total do estágio, em cursos como Psicologia, é 
essencial devido á falta de formação específica para as várias 
problemáticas, sendo esta uma área de vasta intervenção. Tive 
problemas de acompanhamento quer na instituição, quer na 
universidade, que não se deviam repetir. Pouco profissionalismo e 
respeitos pelo estagiário”. 
 “Uma vez que os estágios curriculares são obrigatórios deveriam ser 
as faculdades / universidades a criar protocolos obrigatórios com as 
empresas ou instituições / organizações para se efectuarem os 
estágios. No meu curso e tenho conhecimento de outras situações em 
que foram os alunos que tiveram que procurar e contactar a empresa 
para conseguir um estágio curricular obrigatório no curso”. 
 
Da análise do conteúdo das sugestões e comentários, podemos concluir que, para os 
estagiários, os estágios revelam-se vantajosos em determinados aspetos, mas por outro lado há 
situações que não correspondem às expetativas e necessidades de quem está a realizar um 
estágio. O ponto que é considerado mais positivo é, sem dúvida, o fato de o estágio permitir um 
primeiro contato com o mundo de trabalho, possibilitando mesmo a inserção no mercado de 
trabalho e aumentando a possibilidade de empregabilidade. Este contato com o mundo laboral 
permite, ainda, aos estagiários aplicarem na prática os conhecimentos e competências 
adquiridas em contexto académico. 
 44 
 
Porém, há também aspetos que são apontados como negativos na realização dos estágios. 
Um desses aspetos é a questão da remuneração, quando ela existe, pois em alguns casos os 
estágios são não remunerados, estando-lhes associada a contratação de mão-de-obra qualificada 
a um baixo custo. 
Para além da questão monetária, são também mencionadas como situações negativas a 
execução de tarefas que nada têm a ver com a formação académica, assim como a laboração 
em horário para além do legalmente permitido. A estes pontos negativos, somam-se o fato de 
muitas vezes o estágio não ter o devido acompanhamento pelas empresas e mesmo pela 
universidade, quando esta última é uma das intervenientes no processo. 
 
4.2. Entrevistas realizadas aos Responsáveis das Empresas 
4.2.1. Caraterização dos entrevistados 
 
As entrevistas foram realizadas em quatro empresas, localizadas todas na região norte do 
país, três com sede em Braga e uma na Maia, pertencentes a ramos de atividade diferentes. 
Assim, foram entrevistados os responsáveis - diretores de recursos humanos de uma empresa 
da área alimentar, uma de consultoria - formação, uma de tecnologias da informação e outra do 
setor da metalomecânica. 
Quanto à dimensão, e tendo em consideração que as empresas podem ser classificadas 
como micro, pequenas e médias ou grandes empresas, três das entrevistas foram realizadas em 
empresas de pequena e média dimensão, com 28, 105 e 110 trabalhadores e uma empresa 
entrevistada enquadra-se no grupo das grandes empresas, tendo ao seu serviço 700 
colaboradores. Todas as empresas são de natureza privada e todas receberam ou recebem, nas 
suas unidades operativas, estagiários, ao abrigo de diferentes programas. 
 
4.2.2. Análise das entrevistas 
Este instrumento de análise foi utilizado como forma de analisar a perceção dos 
responsáveis das empresas face à realização dos estágios, à sua utilidade e importância, assim 
como às competências que são requeridas pelas entidades patronais para que o recrutamento 
seja consumado. Com esta análise pretendemos comparar as diferentes perceções sobre a 
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mesma temática, ou seja, pretendemos verificar se as perspetivas dos estagiários são 
convergentes ou divergentes das perspetivas dos empresários. 
As organizações entrevistadas (Cerealis, F3M, Serralharia O Setenta, XZ Consultores) têm 
por hábito recorrer a estagiários, por vezes mais do que um em simultâneo, sendo a fonte de 
recrutamento principal a Universidade. Esta situação verifica-se em três das empresas, sendo 
que na XZ Consultores também é frequente fazer-se divulgação da admissão de estagiários 
através do site oficial e da newsletter publicada. Já o responsável da empresa Serralharia O 
Setenta refere que, por norma, recebem estagiários a pedido dos próprios ou, quando sentem 
necessidade, fazem pesquisa dos currículos que possuem na base de dados. Questionados 
quanto ao recurso ao IEFP, todos os representantes das organizações mencionaram não o fazer, 
sendo o motivo apresentado a desadequação dos perfis dos proponentes à realidade e à 
necessidade do mercado laboral. Os seguintes depoimentos traduzem esta ideia. 
“Normalmente através das Universidades.” (Responsável Cerealis) 
“ É muito raro, muito raro recorrermos ao IEFP. Normalmente (..) são pessoas que vêm da 
Universidade do Minho (…). Penso que só em Lisboa é que, pontualmente ,recorremos ao 
IEFP. O IEFP não conhece a universidade e a sua oferta e a sua base de dados não está 
preparada para o mercado atual e para as novas profissões. Há um claro desajuste entre a 
realidade do IEFP e as necessidades da empresa.” (Responsável F3M)  
 
“Há uma necessidade, vamos ver aos currículos se temos alguém que a gente já conhece 
(…). Se não houver, então será publicado o anúncio no jornal.” (Responsável Serralharia O 
Setenta) 
“Não vamos buscar pessoas ao Centro de Emprego. (…). Nós preferimos colocar na 
Universidade do Minho, colocamos em alguns sites, colocamos na nossa página (…) 
colocamos no nosso site, colocamos no net emprego, colocamos numa série de sites, na 
nossa newsletter” (Responsável XZ Consultores) 
Enquanto a fonte de recrutamento é semelhante entre as empresas entrevistadas, a questão 
do nível de escolaridade já não é tão linear, pois duas das empresas (Serralharia O Setenta e XZ 
Consultores) têm por hábito receber estagiários com todos os níveis de escolaridade (ensino 
superior, ensino secundário e ensino profissional), mas as outras duas empresas privilegiam 
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estagiários com diploma universitário (Cerealis e F3M). As duas primeiras empresas não 
atribuem diferenças significativas aos estagiários com ensino superior e ensino secundário - 
ensino profissional, enquanto as duas últimas reconhecem existir diferenças consideráveis. Para 
a Serralharia O Setenta, a principal diferença encontrada reside na humildade que é evidenciada 
pelos indivíduos com menor escolaridade, mas que, porém, não influencia na capacidade de 
trabalho. Já a XZ Consultores não consegue identificar grandes diferenças, visto que contrata, 
por norma, estagiários com experiência profissional anterior. Por seu lado, a Cerealis afirma ter 
preferência por diplomados, pelo fato de possuírem mais conhecimentos teóricos e mais 
ambição, e a F3M também pela melhor preparação dos licenciados e pelo fato de ter 
rececionado, no passado, estagiários com ensino secundário, cujas experiências não se 
revelaram proveitosas. A natureza da função que a empresa quer atribuir ao estagiário é 
diferente entre este conjunto de empresas, sendo que para as primeiras a função é 
indiferenciada enquanto a função atribuída pelo segundo conjunto de empresas requer know 
how especializado. Por esta razão, as empresas posicionam-se de forma diversa em relação ao 
perfil dos estagiários que recebem, tal como se atesta nos seguintes depoimentos. 
“Ensino Superior. (…) Os estagiários com nível de qualificação superior (Licenciatura ou 
Mestrado), apresentam maiores conhecimentos teóricos e mais ambição.” (Responsável 
Cerealis)  
“Já tivemos aí um ou outro caso, mas é raríssimo ter pessoas com 12º ano. E 
curiosamente, a maioria das pessoas licenciadas foram recrutadas e no caso dos 12ºs anos, 
que foram 2 ou 3 casos, sinceramente não me recordo de nenhum que tenha ficado. Os 
estágios que tivemos com pessoas do secundário não correram tão bem.” (Responsável 
F3M) 
“Com Ensino superior, secundário e profissional. (…) Não vejo assim muita diferença. A 
pessoa é diferente porque é diferente, depende do caráter da pessoa, mas acho que entre o 
ensino profissional e o superior não há muita diferença. Depende da pessoa em si. Não 
posso dizer que os profissionais são mais malandros ou que os licenciados são mais 
malandros, acho que depende é da pessoa. (…)  Agora é normal, se calhar, que as pessoas 
com menos escolaridade, com menos conhecimentos e que acham que a entidade patronal 
manda mais, virem mais a medo, porque não deve ser tão fácil arranjar um emprego. Agora, 
uma pessoa licenciada pensa “Ai eu tenho um curso”, acha que isso é uma mais valia, mas 
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neste momento isso até nem está a contar grande coisa.” (Responsável Serralharia O 
Setenta) 
 
“De todos os níveis e escolaridade. Por acaso, nós não sentimos isso” [diferença entre 
estagiários dependendo das habilitações literárias] (Responsável XZ Consultores) 
No que concerne às áreas para as quais as empresas recrutam, normalmente, estagiários, 
as opiniões são unânimes, no sentido em que podem exercer funções em qualquer um dos 
setores da empresa. Mas a mesma unanimidade não se aplica à definição das funções, pois se 
na Cerealis e na F3M estas são definidas no início do estágio e o indivíduo exerce a função para 
a qual foi contratado, na Serralharia O Setenta e na XZ Consultores a pessoa pode ser 
contratada para uma categoria, mas durante o processo pode exercer outras tarefas 
consideradas mais necessárias ou cujo perfil se adeque mais. Esta falta de consenso está bem 
patente nas afirmações a seguir apresentadas. 
“Sempre que rececionamos estagiários definimos as suas funções e responsabilidades, os 
meios para o fazer e quem o vai orientar. Todos os nossos estágios têm um objetivo 
concreto e representam sempre um processo de aprendizagem para os estagiários.” 
(Responsável Cerealis) 
 
“No nosso caso, o estagiário exerce a função na área para a qual foi recrutado.” 
(Responsável F3M) 
 
“Normalmente, aqui na empresa não temos uma pessoa que tenha uma só categoria, tem 
de ser uma pessoa versátil, tem de ser polivalente. Hoje está num sítio mas amanhã faz falta 
noutro. E com os estágios acontece a mesma coisa. Se temos um estagiário que vai estagiar 
na área do secretariado, mas há outras coisas que a pessoa pode aprender. Pode ir à 
produção, fazer um café, ir aos Engenheiros ajudar nos orçamentos…” (Responsável 
Serralharia O Setenta) 
 
“Normalmente, depende dos desafios do mercado de trabalho. Normalmente, é para aquela 
área, mas depois nós podemos dentro daquela área ver se conseguimos abrir e avançar 
para outras áreas.” (Responsável XZ Consultores) 
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Há outros aspetos relativamente aos quais as empresas não são consensuais. Um deles é o 
que se prende com o motivo subjacente à realização de um estágio. Assim, temos a Cerealis que 
recorre aos estágios como fonte de recrutamento e para desenvolvimento de novos projetos; a 
F3M que recebe estagiários com o intuito de formar um profissional para a empresa e o 
contratar para o quadro, não considerando o fato de ter um colaborador qualificado a um baixo 
custo relevante a Serralharia O Setenta que diz acolher estagiários porque estes têm um custo 
baixo; e a XZ Consultores que também afeta os estagiários ao desenvolvimento de novos projetos 
e novas áreas, associando-lhe o benefício de ter ao seu serviço colaboradores a baixo custo. As 
declarações a seguir apresentadas evidenciam bem o objetivo do recurso a estagiários. 
“Utilizamos os estágios como forma de desenvolver projetos e como forma de 
recrutamento.” (Responsável Cerealis) 
 
“Não faz sentido pensar que um estágio profissional é uma forma de ganhar alguma coisa. 
(…) Qualquer pessoa que vem trabalhar para aqui vem com a perspetiva de conseguir uma 
oportunidade. A empresa recorre aos estagiários como forma de formar um futuro 
colaborador, obviamente usufruindo de um apoio estatal, que é muito útil, e de conhecer o 
tipo de colaborador que tem. Mas não vale a pena as empresas pensarem que o estágio é 
trabalho barato.” (Responsável F3M)  
 
“Quando havia propostas de estágios profissionais nós recebíamos porque primeiro acarreta 
poucos custos para a empresa e nós íamos aguentando.” (Responsável Serralharia O 
Setenta) 
 
“Os colegas que vieram trabalhar para cá vieram porque nós decidimos criar uma nova área 
de negócio para crescer, para evoluir e porque até as exigências do mercado assim o 
exigiam. E foi nesse sentido que fomos buscar estagiários. (…) Muitas vezes, a ideia de ir 
buscar, para novas áreas, os estágios profissionais, e com a evolução de novas áreas, foi no 
sentido de ver se, realmente, a área de negócio vai ou não funcionar. (…) E foi mais no 
sentido, de com os estágios profissionais, termos o apoio; dependendo da área tem uma 
percentagem. Para além dessa percentagem do valor da bolsa, digamos assim, eles pagam 
o subsídio de alimentação e o seguro. Isso sempre foi assim. Portanto, é uma ajuda no 
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sentido de saber se a área funciona ou não e também termos algum apoio para vermos se 
vamos conseguir.” (Responsável XZ Consultores) 
Dos diferentes motivos que levam as empresas a acolher estagiários, é de relevar os que se 
prendem com o ter ao serviço mão-de-obra qualificada a um baixo custo, situação que vai ao 
encontro das teorias de Marques (2007) e de Gault, Leach & Evan (2010), para quem o estágio 
pode significar uma oportunidade para as empresas neste sentido. 
Por outro lado, confirma-se, também, a importância atribuída ao estágio por vários autores 
na medida em que constitui uma boa experiência de aplicação prática dos conhecimentos 
adquiridos em contexto académico, para além de possibilitar o teste de competências e 
capacidades dos estagiários (Caires & Almeida, 2000; Cardoso, Estêvão & Silva, 2006; Marques, 
2007; Vieira, Caires & Coimbra, 2011; Gault, Leach & Evan, 2010). 
 
Através da análise destas entrevistas também ficamos a conhecer a intenção destas 
empresas no que concerne à contratação dos profissionais que realizam estágio. De uma forma 
geral, todas comungaram na intenção de dar continuidade ao estágio através de um vínculo 
laboral, salvo raras exceções, como a própria vontade do estagiário em não continuar na 
empresa, o insucesso dos projetos para os quais foram contratados ou, ainda, a insatisfação do 
cliente. A intenção de contratação dos estagiários fica bem expressa nos seguintes depoimentos. 
“No nosso caso isso é definido à partida ou seja, é transmitido ao Estagiário se o objetivo é 
selecionar para uma colocação futura ou se representará apenas um estágio. Temos 
estágios em algumas áreas que decorrem não de uma necessidade particular do Grupo mas 
sim de protocolos com as Universidades, que solicitam a nossa colaboração para o estágio 
dos seus alunos.” (Responsável Cerealis) 
“Normalmente, isso não acontece, porque quando recebemos um estagiário é com a 
intenção de o integrar futuramente na empresa.” (Responsável F3M) 
“Em princípio os estagiários a que temos recorrido têm ficado. Tivemos aqui 2, 3, 4 
estagiários, fazem estágio profissional ou estágio da escola e se a pessoa for capaz (…) Se 
temos que meter alguém, por que não dar oportunidade a essa pessoa? “ (Responsável 
Serralharia O Setenta) 
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“Desde sempre, os colegas que foram ficando, digamos, a fazer estágio depois ficaram na 
empresa. Alguns já não estão cá, mas outros ainda estão e os que não estão não ficaram 
porque não quiseram, por opção. Aliás, a XZ foi crescendo e fomos precisando desses 
colegas para ficarem aqui e é uma mais valia já que estamos a trabalhar com o Estágio 
Profissional. Normalmente, os estagiários ficam todos na XZ. As pessoas que não ficaram foi 
por opção.” (Responsável XZ Consultores) 
Pelas entrevistas dadas, podemos concluir que os empresários tencionam dar continuidade 
ao estágio através de um contrato. Tal vai de encontro ao estudo realizado por Marques (2007), 
de acordo com o qual 24% dos empregadores afirmaram contratar algumas vezes os estagiários 
e 36% referiram mesmo contratar sempre e muitas vezes, e ao estudo de Gault, Leach & Evan 
(2010), segundo o qual a maioria dos empresários entrevistados declarou contratar os 
estagiários. 
 
Quanto às expetativas dos estagiários, a maioria dos entrevistados considera que se 
relacionam com a aplicação dos conhecimentos adquiridos em contexto escolar, mas também 
com a obtenção de um emprego. No entanto, para a responsável da Cerealis, os estagiários 
revelam, por vezes, não ter grandes expetativas nem interesse em lutar por uma oportunidade 
que lhes pode valer um emprego. Opinião algo semelhante tem a responsável da Serralharia O 
Setenta que nota, por vezes da parte de alguns estagiários, algum desinteresse pela atividade 
que estão a desenvolver, querendo, apenas, cumprir calendário. As seguintes afirmações 
traduzem precisamente estas opiniões. 
“Acho que muitas vezes os estagiários não se dedicam aos estágios como grande 
oportunidade que são para encontrar emprego. (…) Sentimos que alguns estão perdidos 
sobre o que pretendem com o futuro, apresentam expetativas erradas sobre o contexto das 
empresas e das funções, outros felizmente, lutam por uma oportunidade e conseguem-na. ” 
(Responsável Cerealis) 
 
“Embora o estagiário venha já com a perspetiva de obter um lugar na empresa, também 





“Eu acho, em princípio, que quando eles vêm para uma empresa vêm com a intenção de 
aprender qualquer coisa, para ver se é aquele curso que querem, eles fazem a formação e 
no estágio eles vão descobrir se era aquilo que queriam, se gostam daquela área ou então 
vêem que não era nada daquilo que queriam, não é daquilo que gostam. (…) vai aprender 
mais alguma coisa sobre aquilo que aprendeu. Vai lidar com pessoas, vai alargar 
conhecimentos a nível geral.” (Responsável Serralharia O Setenta) 
 
“Há estagiários que até têm intenção de estar aqui porque querem aprender, querem ter 
conhecimento e há outros que não estão muito preocupados, é só para cumprir o 
calendário, é para fazer um estágio e estão aqui praticamente a empatar tempo.” 
(Responsável Serralharia O Setenta) 
 
“A maior parte deles vêm com o objetivo de obter um emprego e quase todos têm ficado e 
os que não ficam é por opção deles.” (Responsável XZ Consultores) 
 
Para além de verificar a importância e vantagens que são atribuídas aos estágios, por parte 
das entidades empregadoras, era nossa intenção perceber, e ainda segundo a perspetiva dos 
empresários, qual o nível de preparação dos estagiários e quais as competências que estes 
deviam dominar quer para serem recrutados para a realização de um estágio, quer para serem 
posteriormente contratados.  
No que à formação e preparação para o mundo do trabalho diz respeito, a Cerealis 
considera que, apesar da boa preparação em termos de conhecimentos teóricos, os estagiários 
não são suficientemente proativos, têm pouca capacidade de adaptação e evidenciam pouco 
empenho e esforço perante as oportunidades. Falta-lhes investimento nas competências 
relacionais. Talvez por isso, seja necessário um grande acompanhamento por parte das 
empresas e durante a vigência do estágio, tal como se atesta nos seguintes depoimentos. 
“A grande maioria não tem uma atitude proativa.”  
 
“Acho muito importante que para além das competências técnicas, as Universidades e os 
alunos se preocupem em desenvolver as competências relacionais que são fundamentais no 
sucesso de qualquer carreira. (…) é preciso saber trabalhar em equipa, ser resiliente para 
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ultrapassar um obstáculo e adiar a recompensa, onde se pretende que as pessoas 
trabalhem usando o seu espirito crítico (dentro da sua esfera de responsabilidade) e onde 
todos os dias é preciso “entregar” à organização. (…) O que se sente nos processos de 
seleção e no decorrer do estágio é uma atitude pouco comprometida, pouco esforçada e 
reveladora de pouca força de vontade e capacidade de adaptação.” 
Já a F3M entende que os graduados estão bem preparados, embora apresentem falhas 
fundamentais no domínio da expressão oral e escrita e no domínio de uma segunda língua. 
Constata, ainda, que os estagiários consideram erradamente que o mercado laboral é a 
continuidade da universidade, o que não é verdade. Quanto ao acompanhamento prestado aos 
estagiários é o mesmo dos restantes colaboradores, nomeadamente através da realização de 
formação quer no início do estágio, quer durante o decurso do mesmo. 
“Sem dúvida, os licenciados estão muito melhor preparados para o trabalho do que os 
estagiários do 12º ano e do ensino profissional. No entanto, há uma lacuna grande se 
verifica nos licenciados, ao nível da expressão oral e escrita e no domínio de uma segunda 
língua. 
As principais universidades portuguesas estão ao nível das estrangeiras, no que à formação 
diz respeito.” 
 
“A empresa dá formação aos estagiários e logo nos primeiros 15 dias consegue detetar se o 
estagiário será um profissional para investir. A formação é um processo que está sempre 
presente durante o estágio e mesmo depois da contratação do estágio.” 
 
“Uma das lacunas no estagiário é pensar que o mercado de trabalho é uma continuidade da 
universidade, o que está errado.” 
No caso da Serralharia O Setenta, é posta em destaque a diferença de preparação existente 
entre estagiários oriundos do ensino superior e estagiários provenientes do ensino profissional, 
sendo que estes últimos são considerados melhor preparados do que os anteriores, 
principalmente porque o ensino dos profissionais assenta mais na vertente prática e os 
universitários na vertente teórica. No entanto, reconhece-se que os universitários têm mais 
abertura e melhor preparação teórica, que deveria ser complementada com uma faceta mais 
prática. Relativamente ao acompanhamento, a responsável da entidade refere que, apesar de os 
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estagiários serem relativamente rápidos a dominar a função, os estágios exigem demasiado 
tempo e disponibilidade por parte da entidade empregadora. E acrescenta que a necessidade de 
investir muito tempo leva por vezes a que a empresa não aceite estagiários. Estas ideias 
encontram-se vertidas nos seguintes excertos. 
“Entretanto, começamos a ver que aquilo dá muito trabalho. Um estágio profissional requer 
que uma pessoa esteja sempre ali a ensinar, esteja sempre disposta a ensinar. E depende 
muito do estagiário que está cá.” 
“Depende das áreas. Quando vinham formandos de escolas como o Mazagão, por exemplo, 
eles tinham mais prática nas coisas. Normalmente, no ensino superior, acho que os nossos 
licenciados têm pouca prática. (…) Acho que os nossos cursos superiores são muito pouco 
práticos. A pessoa quando entra na vida profissional está muito bem preparada a nível…, na 
prática não, preparada sim a nível de ensino e tem teoria, muitas teorias, tem as teorias 
todas, tem tudo o que puderam falar, mas depois na prática esbarra um bocadinho… Eu não 
sei, mas este sistema do método de Bolonha complica um bocadinho, porque eu acho que 
os cursos com 3 anos são muito pouco. Lá fora há os 3 anos, mas os alunos têm mais 
prática, fazem mais trabalhos, estão mais com o computador, trabalham, fazem os trabalhos 
nas empresas, com as empresas, e há uma ligação muito grande entre a empresa e a 
universidade. Nós aqui não temos isso.” 
Também a XZ Consultores, através da sua representante, opina sobre a formação e 
acompanhamento dos estagiários, revelando uma posição mais negativa principalmente no que 
concerne à preparação dos universitários. Segundo esta entrevistada, a Universidade não 
prepara os seus alunos convenientemente, de forma a estarem preparados para enfrentarem os 
desafios que lhes são colocados quando ingressam no mundo de trabalho. Mais uma vez, a 
atenção recai sobre o estilo demasiado teórico que as Universidades continuam a privilegiar e 
que em nada se adequa às novas exigências do mercado atual. No entanto, não sente que os 
estagiários necessitem de grande acompanhamento porque, como relembra, têm por hábito 
recrutar colaboradores com experiência profissional anterior. Convém aqui realçar que os 
estágios têm como objetivos subjacentes a qualificação profissional de jovens ou a reconversão 
profissional de desempregados. 
“Não, porque tentamos ir buscar pessoas já com experiência profissional.” [não sente que 




 “Eu falo por mim (…) mas aquilo que eu tirei da Faculdade? Nada. E, principalmente, eu 
que já estava no mundo do trabalho (…)” 
 “O ensino superior devia ser mais prático e menos teórico e adequar-se mais ao mercado 
de trabalho.” 
 
Relativamente à questão da preparação dos profissionais diplomados, temos claramente 
duas opiniões diferentes.  
Uma delas vai de encontro às teorias apoiadas por vários autores (Gonçalves et al., 2006; 
Simão et al., 2008; Almeida & Vasconcelos, 2008; Neves, 2011; Plaias et al., 2011; Noel & 
Qenani, 2012), de acordo com as quais as universidades não preparam de forma adequada os 
seus alunos para enfrentarem os desafios do mercado laboral, visto que é favorecido um ensino 
demasiado teórico em detrimento da prática. Esta ideia é apoiada pelas nossas entrevistadas 
Serralharia O Setenta e XZ Consultores.  
A outra perceção, manifestada pela Cerealis e pela F3M, vai ao encontro dos autores 
Cardoso, Estêvão & Silva (2006); Marques (2007 e 2009) e Alves (2010) confirmando que os 
nossos diplomados saem bem preparados para enfrentar o atual mercado de trabalho e sabem 
responder aos desafios que lhe são propostos. O responsável da F3M afirma mesmo que as 
nossas universidades, especialmente a Universidade do Minho, estão ao nível das universidades 
estrangeiras. 
Da análise das quatro entrevistas, e no âmbito das competências, retira-se uma ideia que é 
comum, a de que o estagiário deve dominar, para além das competências técnicas, 
competências transversais. Dentro destas últimas, registam-se algumas diferenças nas 
privilegiadas, o que se pode justificar com as atividades diversificadas e com o posicionamento 
das empresas no mercado. 
Assim, de acordo com a Cerealis, o estagiário para ser recrutado deve manifestar, para além 
dos conhecimentos técnicos, domínio de competências que designa de competências de 
“atitude” como a proatividade, a dedicação, a humildade e vontade de aprender e trabalhar, a 
motivação, a capacidade de influência e de encontrar soluções, o espírito crítico, a autonomia e 
competências relacionais fortes. Estas são também as competências que o estagiário deve 
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confirmar ao longo do seu percurso para que seja contratado, devendo ainda demonstrar 
capacidade de raciocínio e segurança nos conhecimentos adquiridos em contexto académico. 
“A mais importante para nós prende-se com a atitude: procuramos estagiários proativos, 
dedicados, com humildade para aprender e com competências relacionais fortes, 
nomeadamente ao nível da capacidade de influência (neste nível o que pretendemos é 
estagiários com capacidade de nos “vender” ideias).” 
 
“Depende da função, mas para além do perfil comportamental que já descrevi e que é 
fundamental para integração na Cultura da Empresa, teve de ao longo do estágio evidenciar 
capacidade de raciocínio e segurança nos conhecimentos básicos que adquiriu na 
Universidade.”  
 
“(…) os profissionais têm de diariamente revelar integração na Cultura da Empresa, 
capacidade de trabalho, resiliência e capacidade de encontrar soluções, focando-se na 
solução e não no problema. Isso parece simples mas de fato não é, porque exige um nível 
de auto motivação, de autonomia muito grande.” 
A par do domínio evidente das competências técnicas, a F3M também privilegia o domínio 
de habilidades transversais, como a capacidade de expressão oral e escrita, o domínio do inglês, 
visto que trabalham com mercados estrangeiros, e a proatividade. Estas caraterísticas 
associadas à vontade de aprender e à boa adaptação à empresa são os requisitos fundamentais 
para que a experiência seja prolongada através de um vínculo contratual. 
“O inglês, no nosso caso, é uma competência essencial, pois trabalhamos com mercados 
estrangeiros. Aliás, é dada a todos os colaboradores formação na área do inglês. Em termos 
técnicos, o estagiário não é testado, pois depreende-se que possua essas competências. 
Mas, para além, de se confirmar o domínio do inglês, na entrevista o candidato a estágio faz 
um teste de expressão escrita e expressão oral. “ 
 
“O estagiário deve mostrar uma atitude de proatividade, desejo de conhecimento e ter-se 
conseguido adaptar à empresa.” 
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Para a Serralharia O Setenta, é importante dominar os conhecimentos técnicos, mas 
também manifestar competências como a proatividade, a disponibilidade e flexibilidade e a 
polivalência (uma das características mais importantes). Comprovando estas competências, e 
ter-se mostrado aplicado e com vontade de trabalhar e aprender durante o estágio, o estagiário 
facilmente verá o seu vínculo prolongado através de um contrato. Estas ideias encontram-se nos 
seguintes depoimentos: 
“É assim, vai depender do posto de trabalho. (…) Se for alguém para o escritório, teremos 
que ver a necessidade que há, se será uma pessoa formada, se será a nível do escritório, se 
a nível do técnico; se for um Engenheiro terá de ter conhecimentos de Autocad, de qualquer 
programa Primavera se for para nós, se são pessoas com prática, se já têm currículos 
anteriores que nos sejam favoráveis.  
Tem de ser uma pessoa ativa, que tenha disponibilidade, normalmente a pessoa tem de ser 
muito flexível. Entretanto, eu acho que a polivalência é muito importante, principalmente nos 
dias de hoje. “ 
 
“Deve mostrar-se aplicado durante o estágio, ser flexível, ter vontade de trabalhar e aprender 
e, no fundo, ter todas as competências dos outros funcionários.” 
 
Não divergindo muito destas opiniões, a XZ Consultores reforça a importância das 
competências técnicas para exercício da função, tal como a proatividade e o trabalho em equipa. 
Adiciona, no entanto, um novo requisito, considerado fundamental para a escolha de 
determinado colaborador, que é a experiência profissional. Curiosamente, nenhum dos outros 
entrevistados mencionou este aspeto. 
“Nós vamos buscar os recém-licenciados pelo fato de serem jovens, serem mais proativos, 
mas o fato é que a maior parte das pessoas que trouxemos para aqui já tinham alguma 
experiência profissional anterior. Em termos específicos de cada área não lhe sei dizer, mas 
tem de ter domínio dos conhecimentos técnicos. (…) Têm que saber trabalhar em equipa.” 
 
 “Para ficar, se o estágio correu bem é para expandir, é para ficar. Se os clientes gostarem 
do trabalho, reconhecendo que o técnico é um bom profissional. (…) Tem a ver com a 
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postura, a forma de saber estar, o saber, tem que saber apresentar-se consoante a 
situação.” 
 
Como facilmente podemos constatar, todos os entrevistados têm a mesma perceção no que 
às competências diz respeito, pois consideram que no atual contexto não se justifica evidenciar, 
apenas, competência na área técnica. Atualmente, é necessário também e, sobretudo, dominar 
outro tipo de competências, as competências transversais que facilitam a integração no mercado 
de trabalho e a execução das tarefas inerentes à função a desempenhar. 
 Assim, os resultados destas entrevistas estão em linha com os estudos existentes na 
literatura (Cardoso, Estêvão & Silva, 2006; Gonçalves et al., 2006; Marques, 2009; Kavanagh & 
Drennan, 2008; Vazirani, 2010; Plaias et al., 2011; Noel & Qenani, 2012) que, unanimemente, 
defendem a necessidade de os graduados dominarem competências transversais como forma 
quer de sobreviver e ultrapassar a atual crise sócio-económica, quer de facilitar o acesso ao 
mercado de trabalho por parte dos jovens recém-diplomados. 
Finalmente, os entrevistados foram interpelados no sentido de darem algumas sugestões no 
âmbito desta temática. A seguinte tabela sintetiza esta informação. 
Quadro 9 - Sugestões e comentários sobre os estágios (empresários) 
Categoria Transcrição dos depoimentos dos empresários 
Medidas em prol da 
empregabilidade 
“Perante novas exigências do mercado laboral, as entidades 
competentes devem fomentar programas que facilitem a integração de 
jovens nas empresas” (empresário da F3M). 
“O IEFP deve trabalhar em parceria com a Universidade para conhecer 
melhor os perfis académicos dos futuros profissionais” (empresário da 
F3M). 
Aproximação ao mercado de 
trabalho 
“A Universidade devia aproximar-se mais das empresas e estabelecer 
mais parcerias, à semelhança do que acontece com as Escolas, 
tentando conhecer a realidade das empresas” (empresário da 
Serralharia O Setenta). 
“O Ensino Superior devia ser mais prático e menos teórico, adequando-
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se mais ao mercado de trabalho” (empresário XZ Consultores). 
“As Universidades e os próprios alunos devem investir nas 
competências relacionais, até porque o mercado atual tem novas 
exigências” (responsável da empresa Cerealis); 
 
Pelos comentários – sugestões apresentados, verificamos que as empresas entrevistadas 
apoiam e sugerem o investimento em programas que incentivem a contratação de jovens 
diplomados, sugerindo que o IEFP tenha uma participação mais ativa na transição destes 
mesmos jovens para o mercado de trabalho, através do estabelecimento de parcerias, 
nomeadamente com as Universidades. 
Por outro lado, preconiza-se um ensino mais prático por parte das Universidades, investindo 
no desenvolvimento de competências transversais que facilitem a inserção e manutenção num 
mercado de trabalho cada vez mais exigente e estabelecendo relações de maior proximidade 
com as empresas que pertencem ao meio envolvente. 
Também os alunos são “aconselhados” a um maior investimento na sua formação, 
principalmente no que concerne ao domínio de competências transversais tão necessárias ao 















5. DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
Quando, no início apresentamos o trabalho, referimos que um dos objetivos do mesmo era 
identificar as perceções de estagiários e entidades empregadoras relativamente aos estágios, 
tentando confirmar se elas eram convergentes ou divergentes. 
Feita a análise dos resultados obtidos, quer através da aplicação do questionário, quer 
através da realização das entrevistas, é chegado o momento de confirmar até que ponto as 
perspetivas são convergentes, principalmente no que se refere aos requisitos que estão 
subjacentes à contratação dos estagiários e às competências que estes devem evidenciar para 
obterem um emprego. 
Assim, e no que se refere à questão dos requisitos para serem recrutados, os estagiários 
afirmam, e por ordem de importância, que são escolhidos em função da área do curso, 
seguindo-se a formação durante o curso, o domínio de competências transversais, as 
caraterísticas de personalidade, a formação desenvolvida após o curso, a reputação da 
instituição de ensino, a experiência profissional, o programa Erasmus e os conhecimentos de 
informática. 
As empresas privilegiam os conhecimentos técnicos e as competências transversais, tais 
como a proatividade, a polivalência, a disponibilidade, a flexibilidade, o espírito crítico, a 
autonomia, a capacidade de trabalhar e aprender e o espírito de equipa. Foi, ainda, indicado por 
parte de um dos responsáveis a experiência profissional anterior como critério para 
recrutamento, isto tendo em consideração que os estágios profissionais também se destinam a 
indivíduos que já tenham desempenhado alguma atividade profissional mas que pretendem fazer 
uma reconversão profissional e que obedeçam a determinados requisitos. 
Comparando as duas situações, concluímos que o domínio de competências técnicas, que 
pode ser traduzido no caso dos estagiários na área do curso, é convergente com a visão dos 
empresários. O item da formação durante o curso, embora não tenha sido referido 
explicitamente pelos responsáveis das empresas, pode englobar-se nas competências técnicas 
por estes considerados como fundamentais.  
Outro requisito que parece reunir consenso, e com atribuição de igual importância, é o do 




Porém, apenas mais um motivo reúne algum consenso, isto porque foi apenas referenciado 
por uma das empresas, que é o da experiência profissional. Efetivamente, e de acordo com a 
literatura consultada, a experiência profissional não é considerada muito relevante para o 
recrutamento de estagiários por parte das empresas, não sendo, aliás, prática corrente em 
Portugal, ao contrário do que acontece no resto da Europa. Enquanto na Europa grande parte 
dos jovens que estuda exerce, em simultâneo, uma atividade de caráter profissional, em Portugal 
isso acontece, apenas, com uma minoria (Alves, Alves & Chaves, 2012). Aliás, isto mesmo é 
corroborado pelo resultado dos inquéritos aplicados aos estagiários, segundo os quais somente 
20,2% dos inquiridos tinham o estatuto de trabalhador - estudante, sendo os restantes 79,8% 
apenas estudantes. Esta situação que se regista em Portugal talvez possa ser explicada com os 
incentivos concedidos à contratação dos jovens, incentivos estes que “inviabilizam”, na maioria 
das situações, o exercício de uma profissão anterior à realização dos estágios ou outras medidas 
de cariz semelhante. 
Surpreendente é o fato de o conhecimento das tic ter sido praticamente negligenciado por 
ambas as partes, pois se 1,7% de estagiários ainda o indicou, as empresas nem o mencionaram, 
e isto numa sociedade dominada pelas novas tecnologias. Poderá, aparentemente, ser 
considerado um contra-senso. No entanto, o domínio de ferramentas informáticas e de 
tecnologias de informação é um dado adquirido e considerado básico para esta nova geração. 
Verificamos, então, que no que aos requisitos de admissão diz respeito há uma certa 
proximidade de perspetivas, se tivermos em consideração a análise aos pontos considerados 
mais importantes, que relembramos recaem sobre as competências técnicas e as competências 
transversais. 
Porém se as competências técnicas são específicas de cada área e função, já as 
competências transversais são mais diversificadas, pelo que é interessante confrontar as 
perceções dos estagiários e dos representantes das empresas. 
De acordo com os estagiários, as empresas, e no que se refere às competências 
transversais, valorizam essencialmente competências como, e por ordem de importância, a 
capacidade de resolução de problemas, o trabalho em equipa, a disponibilidade, a capacidade 
de comunicação, a autonomia, a iniciativa, a proatividade, o espírito crítico, a flexibilidade, o 
espírito inovador, a honestidade, a criatividade, a lealdade e a ambição. 
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Ouvidas as empresas, concluímos que grande parte destas competências são efetivamente 
as mais importantes, nomeadamente a capacidade para encontrar soluções, o trabalho em 
equipa, a disponibilidade, a capacidade de comunicação, a autonomia, a proatividade, o espírito 
crítico e a flexibilidade. Mas é interessante que caraterísticas como o espírito inovador, a 
honestidade, a criatividade e a lealdade não tenham sido mencionadas por qualquer das 
empresas entrevistadas, principalmente as caraterísticas que estão ligadas à inovação e à 
criatividade, que tanto se reclama para as nossas empresas como forma de ultrapassar a crise.  
 
Para além destes aspetos, com este estudo pretendia-se, também, aferir a questão do 
oportunismo e da oportunidade que o estágio pode constituir para ambos os intervenientes, pelo 
que os dois instrumentos de trabalho visavam obter essa informação, tentando apurar a real 
importância de atividades desta natureza, assim como identificar as suas vantagens e 
desvantagens. 
Partindo da análise dos questionários aos estagiários, conseguimos apurar que, de uma 
maneira geral, este tipo de iniciativa é importante e avaliada, globalmente, de forma positiva. E 
para esta avaliação positiva contribuem fatores como a possibilidade de aplicar os 
conhecimentos adquiridos em contexto académico e apreender novos, assim como desenvolver 
competências já possuídas ou conhecer e dominar novas competências, mas, sobretudo, ter um 
contato, frequentemente pela primeira vez, com o mundo do trabalho e ter uma perceção mais 
concreta da realidade laboral. O estágio pode tornar-se, ainda, em muitos casos um meio de 
ingresso no mercado de trabalho. 
Mas, os estágios também são perspetivados de forma negativa em alguns aspetos. Um deles 
prende-se precisamente com a questão do acesso ao mercado de trabalho, já que há opiniões 
que consideram que o estágio constitui para muitos empresários uma forma de ter ao seu 
serviço mão-de-obra qualificada e a um baixo custo, não dando origem posteriormente a um 
vínculo contratual. Daí que não seja de surpreender que o tópico relacionado com a contribuição 
para a obtenção de um emprego tenha sido avaliado maioritariamente de forma negativa, 
totalizando 39,8% de opiniões desfavoráveis.  
No seguimento desta avaliação menos positiva, não é de estranhar que também a questão 
da remuneração tenha sido alvo de avaliação menos favorável. 
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Resumindo, para os estagiários o estágio surge como uma oportunidade na medida em que 
permite adquirir novos conhecimentos, desenvolver competências já adquiridas e ter um 
contacto direto e importante com o mundo real do trabalho e como um oportunismo ao ser 
utilizada mão-de-obra qualificada por um custo menor e que pode facilmente ser descartada. 
Pelo lado das empresas, e a avaliar pelos testemunhos prestados, o estágio é sempre 
perspetivado como uma oportunidade para ambas as partes. O estagiário pode usufruir de uma 
experiência em contexto real de trabalho que lhe permitirá aperfeiçoar os conhecimentos 
adquiridos em contexto escolar e a empresa tem ao seu dispor um colaborador dotado de 
competências que podem contribuir para o desenvolvimento da empresa, sendo o investimento 
bastante reduzido.  
Porém, também as empresas identificam pontos negativos nos estágios, sobretudo quando 
se fala do acompanhamento que é necessário e que implica investimento de tempo e no que se 
refere à formação dos estagiários. Se há um reconhecimento de que os estagiários, 
principalmente os provenientes do ensino superior, estão bem preparados do ponto de vista 
teórico, o mesmo não se aplica na prática, daí resultando a necessidade de maior 
acompanhamento e investimento por parte da entidade patronal. 
Perante estas visões dos empresários, podemos concluir que todos os empresários 
perspetivam os estágios como uma oportunidade e não como um oportunismo. Porém, se 
considerarmos as opiniões apresentadas relativamente aos baixos custos de mão-de-obra e 
mesmo à afirmação de que os estagiários são, por vezes, recrutados para se testar novas áreas 
de negócio, poderemos ter aqui um oportunismo e não uma oportunidade. A oportunidade aqui 
seria para a empresa que usufrui dos serviços dos estagiários e não para os próprios estagiários. 
Os resultados obtidos com esta investigação vão, em suma, ao encontro da literatura 
consultada, na qual a controvérsia que carateriza esta temática é bem evidente pelas diferentes 
perspetivas apresentadas.  
No que concerne aos estágios propriamente ditos, estagiários e empresários perspetivam 
esta medida como positiva, na medida em que contribuem para um contato do jovem com o 
mercado de trabalho, possibilitando-lhes pôr em prática os conhecimentos adquiridos durante a 
formação académica. Esta perceção vai ao encontro das ideias apresentadas por Caires & 
Almeida, 2000; Marques, 2007; Gault, Leach & Evan, 2010. 
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Os resultados deste estudo, nomeadamente os que indicam a existência de alguma 
exploração por parte dos empresários relativamente aos estagiários, corroboram, ainda, a 
perspetiva de Marques (2007) e Gault, Leach & Evan (2010), segundo a qual as empresas 
usufruem de mão-de-obra qualificada a um baixo custo. 
Menos controversa parece ser a questão das competências, visto que estas, quer no âmbito 
da literatura analisada, quer no âmbito dos resultados aqui obtidos reúnem consenso, ainda que 
possa haver preferência por umas em detrimento de outras, dependendo dos estudos realizados. 
No entanto, fica bem evidente que o domínio de determinadas competências são fundamentais 
para o exercício de funções num mercado cada vez mais exigente. Assim sendo, as opiniões 
manifestadas no nosso estudo vão, na globalidade, ao encontro de autores como Marques 
(2007, 2009, 2013); Cardoso, Estêvão & Silva (2006); Gonçalves et al. (2006); Kennan, Willard 

















Quando partimos para este projeto fizemo-lo com algumas ideias pré-concebidas 
relativamente à temática dos estágios e das competências requeridas pelo mercado de trabalho, 
quer resultado da própria vivência pessoal e profissional, quer dos comentários que aqui e ali 
vão sendo manifestados. 
Efetivamente, e no que concerne ao assunto dos estágios, sejam eles de caráter profissional 
ou pedagógico, era nossa perceção que os estágios são perspetivados essencialmente como 
oportunismo, por parte dos estagiários e mesmo por parte das empresas.  
Por um lado, havia a ideia de que os estagiários eram explorados pelas empresas, havendo 
um aproveitamento por parte destas, quer das qualificações dos primeiros, quer da possibilidade 
de ter ao serviço colaboradores altamente qualificados a um reduzido custo financeiro e com 
uma motivação e disponibilidade potencialmente maior do que a dos colaboradores pertencentes 
aos quadros. 
Por outro, e relativamente às empresas, pensava-se que estas perspetivavam os estágios 
como uma perda de tempo e um investimento de tempo que é precioso, aceitando estagiários 
quase por obrigação para atender pedidos de conhecidos e de instituições de ensino. 
Após a realização deste estudo, a nossa perceção alterou substancialmente, na medida em 
que os estágios passaram a ser perspetivados efetivamente como uma oportunidade para 
ambos os intervenientes, pese embora se tenha consciência de que, pontualmente, a situação 
de oportunismo possa mesmo existir.  
Em nosso entender, os estágios podem ser, assim, experiências bastante positivas e 
profícuas para empresas e estagiários, possibilitando aos primeiros o contato com o mundo do 
trabalho e a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos em contexto académico e aos 
segundos ter ao seu serviço mão-de-obra qualificada e dotada de conhecimentos e competências 
que podem constituir uma alavanca para o aumento da criatividade, inovação e competitividade 
tão fundamentais nos dias de hoje. 
No que concerne às competências necessárias ao atual mercado de trabalho, a nossa 
opinião não era muito diferente da que ficou evidenciada com os resultados deste estudo. Claro 
que tínhamos a ideia de que empresas de pendor mais familiar privilegiavam mais as 
competências técnicas do que as transversais, mas não colocavam estas últimas de parte, pois 
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percebiam que só com profissionais polivalentes e com domínio a vários níveis conseguiriam 
ultrapassar a crise que se abateu sobre o nosso tecido empresarial.  
Portanto, a nossa perceção foi praticamente corroborada neste estudo. Todas as empresas 
entrevistadas, ainda que seja bem evidente a existência de dois tipos de gestão distintas, uma 
das quais tende a aproximar-se de uma gestão mais tradicional (Serralharia O Setenta e XZ 
Consultores) e a outra da gestão mais moderna e voltada para o futuro (Cerealis e F3M), 
manifestaram claramente o reconhecimento de que um bom profissional deve dominar, para 
além de competências técnicas, competências transversais diversificadas, pois só assim terá 
vantagem no mundo profissional. 
Concluindo, embora haja pontos de concordância da nossa parte relativamente aos 
resultados apresentados, é de referir que a temática abordada neste trabalho, nomeadamente a 
que se relaciona com os estágios propriamente dita, continua a rodear-se de alguma polémica e 
controvérsia, sendo que tal situação deve ser entendida à luz de um universo que continua a ser 
marcado por empresas tradicionais e familiares, cuja gestão assenta ainda muito na produção e 
na obtenção do lucro, ficando por vezes esquecida a vertente humana. Por outro lado, cabe 
também aos atuais e futuros diplomados perceber que, atualmente, a detenção de um diploma 
superior não constitui, por si só, uma vantagem e a garantia de um lugar no mundo profissional, 
pois o novo contexto sócio-económico tem novas exigências. Caberá, assim, ao graduado 
complementar a sua formação académica com outras atividades que lhe permitam vencer e 
fazer a diferença num mundo cada vez mais competitivo. (indicar estudos mais importantes que 
















7. LIMITAÇÕES E DIFICULDADES 
Terminado o estudo propriamente dito, é chegado o momento de fazer uma avaliação ao 
trabalho executado. 
Antes de mais, devemos reconhecer que este, apesar de árduo, trabalhoso e com algumas 
dificuldades, foi um trabalho extremamente aliciante, motivador e enriquecedor, quer como 
pessoa, quer como profissional. 
Não obstante a avaliação bastante positiva, não podemos deixar de referir as dificuldades 
enfrentadas para que a investigação fosse conduzida a bom termo.  
Uma das maiores dificuldades prendeu-se com o tempo disponível, visto que, muitas vezes, 
foi difícil conciliar horários de investigação com horários profissionais e familiares, tendo sido 
estes últimos os mais prejudicados. 
Outra dificuldade sentida foi obter a colaboração quer por parte dos estagiários na resposta 
ao inquérito, tendo sido necessário fazer vários apelos de colaboração, quer por parte das 
entidades empregadoras que não se mostraram muito interessadas e motivadas para nos 
receberem e connosco colaborarem neste projeto. 
Além das dificuldades sentidas, este projeto tem algumas limitações. A maior delas, na 
nossa opinião, é o número bastante reduzido de empresas que participaram no estudo, pois 
temos noção de que o trabalho ficaria muito mais completo e com outra profundidade se tivesse 
sido possível obter outras perspetivas. Teria sido, nomeadamente, interessante confirmar até 
que ponto há uma fragmentação de perceções, tendo em conta o caráter mais familiar ou 
empresarial das entidades empregadoras. 
Outra limitação reside no fato de o estudo só se ter dirigido a profissionais com diploma 
universitário, sendo que seria, certamente, bastante proveitoso conhecer as opiniões de 
profissionais com ensino secundário relativamente aos estágios profissionais. 
Lançamos, assim, pistas para que este trabalho seja aprofundado, nomeadamente com a 
realização de mais entrevistas a empresários e a aplicação do inquérito a estagiários com ensino 
secundário, no sentido de verificar se as perspetivas e perceções identificadas se mantém ou se 
há diferenças que resultam da dimensão da empresa acolhedora dos estágios e do nível de 
qualificações dos estagiários. 
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7.1. Contributos para prática e para a teoria 
Com a investigação realizada e da qual resultou o presente trabalho, pretendemos contribuir 
para uma reflexão profunda sobre a temática dos estágios que tem gerado tanta controvérsia, 
quer no meio empresarial, quer no meio académico, controvérsia que chega a deixar para 
segundo plano a importância que deve ser atribuída a este tipo de iniciativa 
Efetivamente, os estágios devem ser encarados, por todos os agentes envolvidos (estagiários, 
empresários, instituições de ensino, instituições estatais) como uma oportunidade para muitos 
jovens, especificamente os diplomados, constituindo uma forma de contatar com o mercado de 
trabalho e de desenvolver competências que, entretanto, devem ser fomentadas em contexto 
escolar. 
 Cabe, assim, às entidades estatais implementar medidas que visem a divulgação deste tipo 
de iniciativas mas mais importante, no nosso entender, cabe às empresas adotar uma postura 
mais ativa e de maior responsabilidade na formação dos jovens que terminam a sua formação 
académica, pois serão estes os futuros profissionais do nosso mercado de trabalho. As 
empresas, em prol do seu próprio sucesso, deverão deixar de encarar os estagiários como um 
“peso” e deverão investir no desenvolvimento dos seus perfis, disponibilizando todos os meios 
que considerem necessários para que o recém-diplomado possa exercer a sua função da forma 
mais eficaz e eficiente. 
Por outro lado, e porque o sucesso deste tipo de iniciativa depende de outros intervenientes, 
as instituições de ensino deverão fazer um esforço no sentido de estabelecer parcerias com a 
comunidade envolvente, nomeadamente com a empresarial, pois só assim conseguirão 
compreender as reais necessidades das empresas e poderão responder de forma adequada, 
através da implementação de planos curriculares perfeitamente adequados à realidade 
empresarial. No planeamento dos currículos incluem-se, obviamente, o desenvolvimento das 
competências consideradas fundamentais para o sucesso das empresas num mercado cada vez 
mais competitivo e exigente e tal só é possível se as Universidades tiverem um conhecimento 
profundo do tecido empresarial que o rodeia.  
Em suma, os estágios são um processo que podem constituir uma vantagem para todos os 
intervenientes, bastando que, para tal, estes agentes saibam interagir entre si visando um 
mesmo objetivo: contribuir para a saída da crise sócio-económica e para o aumento da 
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9.1.  INQUÉRITO AOS ALUNOS QUE REALIZARAM OU ESTÃO DE MOMENTO A 
REALIZAR UM ESTÁGIO 
Este questionário enquadra-se no âmbito de uma tese de mestrado em Gestão, que estou a 
realizar na EEG/UM e tem como principal objetivo fazer uma caraterização dos estágios 
realizados por alunos de graduação ou pós-graduação. Neste sentido deve ser respondido 
apenas por alunos que realizaram ou estão de momento a realizar um estágio numa empresa. A 
resposta a este questionário é fundamental para concluir a minha dissertação pelo que peço a 
vossa colaboração através da resposta a este questionário, que não demorará mais de 5 
minutos. 
Garanto total confidencialidade no tratamento dos resultados. 
Muito obrigada pela vossa colaboração!  







 Casado(a)/ Em União de Facto 




 Pós – Graduação 
 Mestrado 
 Doutoramento 
Designação do Curso (indicar sempre o último grau frequentado): 
________________________________________________________________ 
Ano letivo de início do curso: ________ 
Ano letivo em que concluiu o curso: ________ 
Média de conclusão do curso em valores (arredondados às unidades): _______ 
 
Estatuto: 
 1. Ordinário 
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 2. Trabalhador – estudante 
 Outra: 
Dados relativos à entidade promotora do estágio: 





Setor de atividade 
 1. Agricultura, pesca e indústrias extractivas 
 2. Indústria transformadora, eletricidade, água e gás, construção e obras públicas 
 3. Comunicações 
 4. Bancos e outras instituições monetárias e financeiras 
 5. Seguros 
 6. Auditoria/Consultoria 
 7. Contabilidade 
 8. Comércio e Serviços 
 9. Administração pública, central e local 
 10. Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 
 Outra: 
Dimensão da empresa [incluindo todas as fábricas, sucursais, balcões]: 
 1 a 5 trabalhadores 
 6 a 10 trabalhadores 
 11 a 25 trabalhadores 
 26 a 100 trabalhadores 
 100 a 250 trabalhadores 
 mais de 250 trabalhadores 
Data de início do estágio: ____/____/____ 
Data de término do estágio: ____/____/____ 
Cargo ou função exercida: ________________________________________________ 
 
A realização do estágio resultou: 
 de uma proposta da Escola 
 da iniciativa do estagiário, através da inscrição no IEFP 
 de uma proposta / oferta da empresa acolhedora do estagiário 
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 Outra: ____________ 
 
Dados relativos ao estágio: 
N.º horas / dia: __________ 
 
Permanência no local de estágio: 
 o mesmo horário dos restantes trabalhadores 
 apenas uma parte do dia 
Se permanece no local apenas uma parte do dia especifique que parte:_________________ 
N.º dias / semana: ________ 
Dias da Semana 
 segunda a sexta 
 fins-de-semana e feriados 
 segunda a domingo (turno rotativo) 
Acompanhamento das entidades responsáveis (n.º de contatos durante o período de estágio) 
 Menos de 2 durante o estágio 
 2 a 6 durante o estágio 
 praticamente todas as semanas 
 várias vezes por semana 
 sem qualquer acompanhamento 
Dos seguintes aspetos, indique o que foi mais importante para conseguir/ser escolhido para a realização 
do estágio 
 Área do curso (licenciatura, mestrado,…) 
 Formação adquirida ao longo do curso 
 Formação adquirida após a conclusão do curso 
 Reputação da instituição de ensino que frequentou 
 Experiência profissional durante o curso 
 Participação no Programa Erasmus 
 Conhecimento de línguas estrangeiras 
 Conhecimento de ferramentas informáticas 
 Competências transversais (trabalho em equipa, iniciativa, autonomia) 
 Caraterísticas de personalidade (ambição, honestidade) 
 
Opinião sobre o estágio 









5-não sabe / 
não responde 
1) Permitiu a aquisição 
de novos conhecimentos      
2) Permitiu pôr em 
prática os 
conhecimentos 
adquiridos durante o 
curso 
     
3) Permitiu ter uma 
perceção da realidade 
em contexto de trabalho 
     




     
5) Contribuiu para obter 
(direta ou indiretamente) 
um emprego 
     
6) O acolhimento por 
parte da empresa foi 
bom 
     
7) A atividade realizada 
foi útil para a empresa      
8) As tarefas exercidas 
corresponderam às 
expetativas iniciais 
     
9) A remuneração 
auferida cumpriu o 
acordado 
     
10) Na globalidade, o 
estágio correspondeu às 
suas expetativas 
     
11) Na globalidade, o 
estágio foi enriquecedor      
12) Se tivesse 
oportunidade, repetiria o 
estágio 






Concluiu o estágio: 
 Sim  
 Não  
Se não concluiu, que razões levaram à não conclusão: 
 Conseguiu, entretanto, um emprego 
 Mau relacionamento no local do estágio 
 Local do estágio demasiado distante da residência 
 O estágio não correspondeu às expetativas 
 As funções exercidas não correspondiam à sua formação 
 O estágio não era remunerado conforme a lei em vigor 
 Outra: ________________ 
O que considera que é mais valorizado na escolha das pessoas que terminam um estágio e ficam a 
trabalhar nas empresas: 
 conhecimento técnico 
 trabalho em equipa 
 flexibilidade 
 criatividade 
 espírito crítico 
 espírito inovador 
 capacidade de comunicação 








 Outra: ___________ 









9.2. GUIÃO DE ENTREVISTA AOS EMPRESÁRIOS / RESPONSÁVEIS DOS RECURSOS 
HUMANOS 
A presente entrevista é um dos instrumentos utilizado no âmbito da elaboração da Dissertação do 
Mestrado de Gestão, intitulada “Estágios: Oportunidade ou Oportunismo?- Perspetivas”. Este método tem 
como objetivo detetar a importância dos estágios no atual contexto económico e analisar as perceções 
das empresas relativamente aos estágios e estagiários, visando a confrontação de perceções estagiários 
vs empresas. Pretende-se, ainda, com esta entrevista identificar as competências consideradas mais 
relevantes para o recrutamento de um estagiário. 
CARATERIZAÇÃO DA EMPRESA: 







Setor de atividade 
 1. Agricultura, pesca e indústrias extractivas 
 2. Indústria transformadora, eletricidade, água e gás, construção e obras públicas 
 3. Comunicações 
 4. Bancos e outras instituições monetárias e financeiras 
 5. Seguros 
 6. Auditoria/Consultoria 
 7. Contabilidade 
 8. Comércio e Serviços 
 9. Administração pública, central e local 
 10. Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 
 Outra: Indústria Alimentar 
 
Dimensão da empresa [incluindo todas as fábricas, sucursais, balcões]: 
5 centros de produção, 700 colaboradores 
Função desempenhada na empresa: 






1. Com que frequência costumam receber os estagiários na sua empresa? 
Anualmente para algumas áreas. 
2. De que forma formalizam o vosso pedido de estágio? Recorrem às escolas / universidades, aos GIP 
(Gabinetes de Inserção Profissional), ao IEFP?  
Normalmente através das Universidades. 
3. Habitualmente, quantos estagiários pedem? Costumam pedir mais do que um em simultâneo? 
Depende das áreas e dos projetos, mas é comum termos estagiários em simultâneo. Neste momento 
temos três afetos a um projeto na área da Produção. 
4. Costumam receber estagiários com que escolaridade? Com Ensino Superior? Com Ensino 
Secundário?  
Ensino Superior. 
4.1. Encontra diferenças nos estagiários, dependendo do nível de escolaridade que possuem? 
Sim. Os estagiários com nível de qualificação superior (Licenciatura ou Mestrado), apresentam 
maiores conhecimentos teóricos e mais ambição. 
5. Para que áreas da empresa solicitam, com maior frequência, estagiários? 
Área da Produção, Marketing Qualidade. 
6. Por que motivo a sua empresa opta por um estagiário? 
Utilizamos os estágios como forma de desenvolver projetos e como forma de recrutamento. 
7. Qual a sua opinião relativamente à formação dos estagiários? Considera que possuem as 
competências requeridas para o desempenho da função?  
Acho que muitas vezes os estagiários não se dedicam aos estágios como grande oportunidade que 
são para encontrar emprego. A grande maioria não tem uma atitude proativa. 
8. Sente que os estagiários demoram muito tempo a dominar a função e requerem muita formação por 
parte da empresa? 
 Sim. Normalmente exigem muito acompanhamento. 
9. Quando selecionam um estagiário, quais as competências que este deve demonstrar? 
A mais importante para nós prende-se com a atitude: procuramos estagiários proativos, dedicados, 
com humildade para aprender e com competências relacionais fortes, nomeadamente ao nível da 
capacidade de influência (neste nível o que pretendemos é estagiários com capacidade de nos 
“vender” ideias). 
10. Quando recebem estagiários tem intenção de os contratar no futuro? 
Depende das áreas, por exemplo na área da Produção, a grande maioria das vezes é para contratar. 
10.1. Se sim, que competências o estagiário deve ter para ser contratado? 
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Depende da função, mas para além do perfil comportamental que já descrevi e que é fundamental 
para integração na Cultura da Empresa, teve de ao longo do estágio evidenciar capacidade de 
raciocínio e segurança nos conhecimentos básicos que adquiriu na Universidade. 
11. Considera que as exigências hoje em dia são diferentes relativamente ao que era pedido no passado?  
Sem dúvida. Hoje para quem pretende ingressar no mundo do trabalho e também para quem já lá 
está tudo mudou: os profissionais têm de diariamente revelar integração na Cultura da Empresa, 
capacidade de trabalho, resiliência e capacidade de encontrar soluções, focando-se na solução e não 
no problema. Isso parece simples mas de fato não é, porque exige um nível de auto motivação, de 
autonomia muito grande. 
12. Não sente pena de, por vezes, a empresa não poder assegurar um contrato para o estagiário?  
No nosso caso isso é definido à partida ou seja, é transmitido ao Estagiário se o objetivo é selecionar 
para uma colocação futura ou se representará apenas um estágio. 
Temos estágios em algumas áreas que decorrem não de uma necessidade particular do Grupo mas 
sim de protocolos com as Universidades, que solicitam a nossa colaboração para o estágio dos seus 
alunos. 
13. Quando recebem um estagiário, sabem exatamente o que esperam dele e que funções vai 
desempenhar? Ou, por vezes, recebem estagiários para uma área e depois orientam-nos para outra?  
Sempre que rececionámos estagiários definimos as suas funções e responsabilidades, os meios para 
o fazer e quem o vai orientar. Todos os nossos estágios têm um objetivo concreto e representam 
sempre um processo de aprendizagem para os estagiários. 
14. Quando recebem os estagiários, quais acha serem as expetativas desses estagiários relativamente ao 
estágio? Ou seja, os estagiários pretendem adquirir experiência ou obter um emprego?  
Depende. Sentimos que alguns estão perdidos sobre o que pretendem com o futuro, apresentam 
expetativas erradas sobre o contexto das empresas e das funções, outros felizmente, lutam por uma 
oportunidade e conseguem-na. 
15. Gostaria de acrescentar mais alguma informação que possa ser útil para a minha investigação sobre 
este tema? 
Acho muito importante que para além das competências técnicas, as Universidades e os alunos se 
preocupem em desenvolver as competências relacionais que são fundamentais no sucesso de 
qualquer carreira. 
As empresas trabalham em contextos exigentes, muitas vezes com elevada pressão, onde é preciso 
saber trabalhar em equipa, ser resiliente para ultrapassar um obstáculo e adiar a recompensa, onde 
se pretende que as pessoas trabalhem usando o seu espirito crítico (dentro da sua esfera de 
responsabilidade) e onde todos os dias é preciso “entregar” á organização. 
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O que se sente nos processos de seleção e no decorrer do estágio é uma atitude pouco 






9.3. GUIÃO DE ENTREVISTA AOS EMPRESÁRIOS / RESPONSÁVEIS DOS RECURSOS 
HUMANOS 
A presente entrevista é um dos instrumentos utilizado no âmbito da elaboração da Dissertação do 
Mestrado de Gestão, intitulada “Estágios: Oportunidade ou Oportunismo?- Perspetivas”. Este método tem 
como objetivo detetar a importância dos estágios no atual contexto económico e analisar as perceções 
das empresas relativamente aos estágios e estagiários, visando a confrontação de perceções estagiários 
vs empresas. Pretende-se, ainda, com esta entrevista identificar as competências consideradas mais 
relevantes para o recrutamento de um estagiário. 
CARATERIZAÇÃO DA EMPRESA: 
 







Setor de atividade 
 1. Agricultura, pesca e indústrias extractivas 
 2. Indústria transformadora, eletricidade, água e gás, construção e obras públicas 
 3. Comunicações 
 4. Bancos e outras instituições monetárias e financeiras 
 5. Seguros 
 6. Auditoria/Consultoria 
 7. Contabilidade 
 8. Comércio e Serviços 
 9. Administração pública, central e local 
 10. Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 
 Outra:  
 
 
Dimensão da empresa [incluindo todas as fábricas, sucursais, balcões]: 
110 trabalhadores 







1. Com que frequência costumam receber os estagiários na sua empresa? 
Antes no âmbito do…antes do Bolonha, recebíamos imensos estágios, estagiários académicos, da 
área académica. Faziam o 4.º ano na Universidade e depois faziam aqui o seu estágio. Em termos 
de estágios profissionais é constante. Por acaso, neste momento preciso, acho que não temos 
nenhum porque acabou e a pessoa também já está a trabalhar. Mas, normalmente, é constante. 
2. De que forma formalizam o vosso pedido de estágio? Recorrem às escolas / universidades, aos GIP 
(Gabinetes de Inserção Profissional), ao IEFP?  
É muito raro, muito raro recorrermos ao IEFP. Normalmente, somos nós q ue digamos… no âmbito 
dos estágios profissionais são pessoas que vêm da Universidade do Minho e que vêm para funções 
complexas. Penso que só em Lisboa é que pontualmente recorremos ao IEFP. O IEFP não conhece a 
universidade e a sua oferta e a sua base de dados não está preparada para o mercado atual e para 
as novas profissões. Há um claro desajuste entre a realidade do IEFP e as necessidades da empresa. 
3. Habitualmente, quantos estagiários pedem? Costumam pedir mais do que um em simultâneo?  
Sim, já chegamos a ter 4 / 5 estagiários por ano. 
4. Costumam receber estagiários com que escolaridade? Com Ensino Superior? Com Ensino 
Secundário?  
Já tivemos aí um ou outro caso, mas é raríssimo ter pessoas com 12º ano. E curiosamente, a 
maioria das pessoas licenciadas foram recrutadas e no caso dos 12ºs anos, que foram 2 ou 3 casos, 
sinceramente não me recordo de nenhum que tenha ficado. Os estágios que tivemos com pessoas 
do secundário não correram tão bem. 
4.1. Encontra diferenças nos estagiários, dependendo do nível de escolaridade que possuem? 
Sim noto, mas também tem a ver com o próprio processo de recrutamento. Enquanto que as 
pessoas que têm licenciatura, que são licenciadas, o processo de recrutamento tem sido feito por 
nós, no caso das pessoas com o 12º ano muitas vezes são as escolas. 
5. Para que áreas da empresa solicitam, com maior frequência, estagiários? 
Durante muitos anos, eram solicitados estagiários para a área tecnológica, mas ultimamente os 
estágios têm sido feitos sobretudo na área da consultoria, na área administrativa, na área comercial, 
na área da qualidade... Praticamente hoje não temos tido estágios na área tecnológica, porque a 
área tecnológica é uma área do fenómeno de não emprego. Atualmente, a maior parte dos nossos 
estágios é para a área não tecnológica. 
6. Por que motivo a sua empresa opta por um estagiário? 
Não faz sentido pensar que um estágio profissional é uma forma de ganhar alguma coisa. Nós aqui 
não temos trabalho temporário. Qualquer pessoa que vem trabalhar para aqui vem com a perspetiva 
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de conseguir uma oportunidade. A empresa recorre aos estagiários como forma de formar um futuro 
colaborador, obviamente usufruindo de um apoio estatal, que é muito útil, e de conhecer o tipo de 
colaborador que tem. Mas não vale a pena as empresas pensarem que o estágio é trabalho barato. 
7. Qual a sua opinião relativamente à formação dos estagiários? Considera que possuem as 
competências requeridas para o desempenho da função?  
Sem dúvida, os licenciados estão muito melhor preparados para o trabalho do que os estagiários do 
12º ano e do ensino profissional.  
No entanto, há uma lacuna grande se verifica nos licenciados, ao nível da expressão oral e escrita e 
no domínio de uma segunda língua. 
As principais universidades portuguesas estão ao nível das estrangeiras, no que à formação diz 
respeito. 
8. Sente que os estagiários demoram muito tempo a dominar a função e requerem muita formação por 
parte da empresa? 
Quando o estagiário entra para a empresa usufrui das mesmas regalias que os restantes 
trabalhadores, desde prémios, formação… A empresa dá formação aos estagiários e logo nos 
primeiros 15 dias consegue detetar se o estagiário será um profissional para investir. A formação é 
um processo que está sempre presente durante o estágio e mesmo depois da contratação do 
estágio. 
9. Quando selecionam um estagiário, quais as competências que este deve demonstrar? 
O inglês, no nosso caso, é uma competência essencial, pois trabalhamos com mercados 
estrangeiros. Aliás, é dada a todos os colaboradores formação na área do inglês. 
Em termos técnicos, o estagiário não é testado, pois depreende-se que possua essas competências. 
Mas, para além, de se confirmar o domínio do inglês, na entrevista o candidato a estágio faz um 
teste de expressão escrita e expressão oral.  
10. Quando recebem estagiários tem intenção de os contratar no futuro? 
O estagiário é recrutado com a perspetiva de ser contratado, pois caso contrário não se justifica o 
investimento que é feito no mesmo. Caso não se pretenda dar continuidade ao vínculo, por volta do 
sétimo mês o estagiário é avisado para não ser surpreendido. Há ex-estagiários que hoje em dia 
fazem parte da Gestão. 
10.1. Se sim, que competências o estagiário deve ter para ser contratado? 
O estagiário deve mostrar uma atitude de proatividade, desejo de conhecimento e ter-se conseguido 
adaptar à empresa. 
11. Considera que as exigências hoje em dia são diferentes relativamente ao que era pedido no passado?  
Sim, principalmente no atual contexto de crise em que vivemos. Perante este cenário, o Estado terá 
de apostar nas medidas de incentivo ao emprego jovem, nomeadamente licenciados, devendo rever 
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também os valores a subsidiar, pois há empresas que não conseguem suportar as despesas dos 
estagiários. Além disso, o salário que se paga ao estagiário é muito baixo, isto num país em que o 
salário mínimo é ridiculamente baixo. 
12. Não sente pena de, por vezes, a empresa não poder assegurar um contrato para o estagiário?  
Normalmente, isso não acontece, porque quando recebemos um estagiário é com a intenção de o 
integrar futuramente na empresa. 
13. Quando recebem um estagiário, sabem exatamente o que esperam dele e que funções vai 
desempenhar? Ou, por vezes, recebem estagiários para uma área e depois orientam-nos para outra?  
No nosso caso, o estagiário exerce a função na área para a qual foi recrutado. 
14. Quando recebem os estagiários, quais acha serem as expetativas desses estagiários relativamente ao 
estágio? Ou seja, os estagiários pretendem adquirir experiência ou obter um emprego?  
Embora o estagiário venha já com a perspetiva de obter um lugar na empresa, também pretende 
aplicar e aperfeiçoar os conhecimentos que adquiriu na universidade. 
15. Gostaria de acrescentar mais alguma informação que possa ser útil para a minha investigação sobre 
este tema? 
Uma das lacunas no estagiário é pensar que o mercado de trabalho é uma continuidade da 
universidade, o que está errado. A outra prende-se com a necessidade de o IEFP trabalhar mais em 

















9.4. GUIÃO DE ENTREVISTA AOS EMPRESÁRIOS / RESPONSÁVEIS DOS RECURSOS 
HUMANOS 
A presente entrevista é um dos instrumentos utilizado no âmbito da elaboração da Dissertação do 
Mestrado de Gestão, intitulada “Estágios: Oportunidade ou Oportunismo?- Perspetivas”. Este método tem 
como objetivo detetar a importância dos estágios no atual contexto económico e analisar as perceções 
das empresas relativamente aos estágios e estagiários, visando a confrontação de perceções estagiários 
vs empresas. Pretende-se, ainda, com esta entrevista identificar as competências consideradas mais 
relevantes para o recrutamento de um estagiário. 
 
CARATERIZAÇÃO DA EMPRESA: 
Nome da empresa/instituição/organização 






Setor de atividade 
 1. Agricultura, pesca e indústrias extractivas 
 2. Indústria transformadora, eletricidade, água e gás, construção e obras públicas 
 3. Comunicações 
 4. Bancos e outras instituições monetárias e financeiras 
 5. Seguros 
 6. Auditoria/Consultoria 
 7. Contabilidade 
 8. Comércio e Serviços 
 9. Administração pública, central e local 
 10. Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 
 Outra:  
 
Dimensão da empresa [incluindo todas as fábricas, sucursais, balcões]: 
105 trabalhadores 
Função desempenhada na empresa: 





1. Com que frequência costumam receber os estagiários na sua empresa? 
Normalmente. Agora não estamos a ter, neste momento não estamos a receber estagiários porque 
no nosso posto de trabalho…não temos mais postos de trabalho.  
2. De que forma formalizam o vosso pedido de estágio? Recorrem às escolas / universidades, aos GIP 
(Gabinetes de Inserção Profissional), ao IEFP?  
Há uma necessidade, vamos ver aos currículos se temos alguém que a gente já conhece o tipo de 
trabalho. Temos um arquivo de currículos, normalmente as pessoas inscrevem-se ou mandam 
currículos, que são arquivados e são todos respondidos. Respondemos a toda a gente. Se não 
houver, então será publicado o anúncio no jornal. 
3. Habitualmente, quantos estagiários pedem? Costumam pedir mais do que um em simultâneo?  
Depende, às vezes um só outras vezes mais. Depende da oferta e dos pedidos que temos. 
4. Costumam receber estagiários com que escolaridade? Com Ensino Superior? Com Ensino 
Secundário?  
Com Ensino superior, secundário e profissional. 
4.1. Encontra diferenças nos estagiários, dependendo do nível de escolaridade que possuem? 
Não vejo assim muita diferença. A pessoa é diferente porque é diferente, depende do caráter da 
pessoa, mas acho que entre o ensino profissional e o superior não há muita diferença. Depende da 
pessoa em si. Não posso dizer que os profissionais são mais malandros ou que os licenciados são 
mais malandros, acho que depende é da pessoa. A gente fala com a pessoa e vê logo. Vêm para 
uma entrevista para arranjar emprego e perguntam logo “Quanto é que vocês me vão dar?”. Quer 
dizer, isso não cai bem. Porque afinal a preocupação é só essa. Portanto, não consigo identificar que 
seja mais um que outro. Agora é normal, se calhar, que as pessoas com menos escolaridade, com 
menos conhecimentos e que acham que a entidade patronal manda mais, virem mais a medo, 
porque não deve ser tão fácil arranjar um emprego. Agora, uma pessoa licenciada pensa “Ai eu 
tenho um curso”, acha que isso é uma mais valia, mas neste momento isso até nem está a contar 
grande coisa. Mas às vezes, as pessoas dizem “Ai eu tenho um curso, tenho ensino superior”… A 
minha filha acabou o curso há 3 anos e não lhe dei estágio na empresa (…) e ela estava inscrita no 
fundo de desemprego para fazer estágio e ela andou 2 anos e meio para conseguir um estágio. 
Portanto, as coisas não estão fáceis para lado nenhum. 
5. Para que áreas da empresa solicitam, com maior frequência, estagiários? 
Depende, de uma maneira geral para todas as áreas. 
6. Por que motivo a sua empresa opta por um estagiário? 
Quando havia propostas de estágios profissionais nós recebíamos porque primeiro acarreta poucos 
custos para a empresa e nós íamos aguentando. Entretanto, começamos a ver que aquilo dá muito 
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trabalho. Um estágio profissional requer que uma pessoa esteja sempre ali a ensinar, esteja sempre 
disposta a ensinar. E depende muito do estagiário que está cá. Há estagiários que até têm intenção 
de estar aqui porque querem aprender, querem ter conhecimento e há outros que não estão muito 
preocupados, é só para cumprir o calendário, é para fazer um estágio e estão aqui praticamente a 
empatar tempo. Nós tivemos aqui duas estagiárias ao mesmo tempo, tivemos a Andreia e a Anabela, 
supostamente uma delas ia ficar porque havia um posto de trabalho vago e eu pensei que entre as 
duas estagiárias ia haver competição entre elas. Ia haver competição e uma ficar com o lugar porque 
um posto de trabalho tinha ficado vago. Uma foi completamente ligada, atenta nos horários, no 
trabalho, a querer mais, a ter responsabilidade e a outra andava aqui porque estava a fazer um 
estágio. 
Quando eu entrei, que eu tinha tido uma operação, ela [Anabela] chegava às 9,10 horas, às 9,05 
horas… e eu perguntei à minha irmã Teresinha por que é que a estagiária fazia isto e ela disse-me 
que foi sempre assim. Eu falei com ela e disse-lhe que não podia ser porque à partida havia um 
posto de trabalho que ficou livre e ou uma ou outra estagiária das que estavam aqui ia ocupar. 
Portanto se queria este lugar, se queria trabalhar, tinha de entrar a horas. E ela disse-me que era de 
muito longe, que era de Vila Verde, que não dava para chegar aqui às 9,00 horas. Portanto, a 
responsabilidade das pessoas…É assim, nós queremos um estagiário na altura e estamos a ensinar 
e a querer que ele aprenda mais um bocadinho. Agora a vontade de cada um também é cada um 
que a traz. De outra forma não tem interesse nisso. Já temos aqui a Andreia que é completamente 
diferente. É empenhada, tem tino, até demais. A Alice [Contabilista] basta abrir a boca que ela já 
treme toda, é muito responsável, muito cheia de medo, muito…pronto…mas o estágio é assim. 
Mesmo até a nível de segurança, de higiene e segurança, temos tido muitas ofertas de estágios de 
pessoas que acabaram o curso, que querem ter um estágio. A Paula [Responsável do DQ/DSST] 
está farta de dizer “Fatinha, por favor, não me mande mais ninguém. As pessoas vêm para aqui e 
dão muito trabalho e alguns não querem”. Depende muito. A empresa teve estágios em que as 
pessoas conseguiram trabalhar e ficar cá. Nós temos cá neste momento 3 ou 4 pessoas que 
conseguiram estagiar e ficar com o lugar de trabalho. Houve pessoas que vieram só mesmo para 
fazer o estágio e foram embora porque não quiseram trabalhar. Há pessoas que não querem mesmo 
trabalhar. 
7. Qual a sua opinião relativamente à formação dos estagiários? Considera que possuem as 
competências requeridas para o desempenho da função?  
Depende das áreas. Quando vinham formandos de escolas como o Mazagão, por exemplo, eles 
tinham mais prática nas coisas. Normalmente, no ensino superior, acho que os nossos licenciados 
têm pouca prática. Por exemplo, estas duas estagiárias que falei, quando lhes falei a primeira vez 
numa letra, para elas foi novidade. Elas nunca tinham falado numa letra e é muito complicado. Uma 
 88 
 
pessoa que faz um curso superior na área de Contabilidade, da Gestão, Economia ou qualquer coisa 
relacionada com isso, nunca tinha falado numa letra. Quando eu estava no Alberto Sampaio, o meu 
curso era comercial normal, eu falei de letras, eu preenchi letras, eu preenchi faturas, eu preenchi 
recibos. Como é que se chega ao ensino superior e há coisas que nunca viram? Perguntam o que é 
uma letra, como funciona uma letra, é preciso explicar a diferença entre letra e cheque, como é que 
se processa a reforma, porque era novidade. Acho que os nossos cursos superiores são muito pouco 
práticos. A pessoa quando entra na vida profissional está muito bem preparada a nível…, na prática 
não, preparada sim a nível de ensino e tem teoria, muitas teorias, tem as teorias todas, tem tudo o 
que puderam falar, mas depois na prática esbarra um bocadinho… Eu não sei, mas este sistema do 
método de Bolonha complica um bocadinho, porque eu acho que os cursos com 3 anos são muito 
pouco. Lá fora há os 3 anos, mas os alunos têm mais prática, fazem mais trabalhos, estão mais com 
o computador, trabalham, fazem os trabalhos nas empresas, com as empresas, e há uma ligação 
muito grande entre a empresa e a universidade. Nós aqui não temos isso. Eu acho que os trabalhos 
que os miúdos têm de fazer fazem-nos, há muito talvez o “copy-paste”, vão à internet ver um 
trabalho do género, há pessoas que fazem os trabalhos para universitários e as pessoas aproveitam. 
Isso não é correto, porque eles acham que estão a fazer bem, porque ficam com o trabalho feito, 
ficam com a nota dada, mas com pouca experiência ou nenhuma. 
8. Sente que os estagiários demoram muito tempo a dominar a função e requerem muita formação por 
parte da empresa? 
Não, não demora. Primeiro porque a pessoa que explica tem que ser clara ao explicar e eu acho que 
consigo fazer um bocadinho esse trabalho. A pessoa que está a aprender também tem de ter a 
vontade de aprender. Por exemplo, eu tenho a Andreia que quis aprender, tinha dúvidas e 
perguntava; tinha muitas dúvidas. Eu tenho agora uma situação de uma funcionária que também 
esteve aqui a estagiar, tem a ver com o 9.º ano, com aqueles cursos profissionais que estão a fazer, 
e têm o excel, o word, o powerpoint, tem a ver com sistemas informáticos. E a miúda esteve aqui e 
eu dei-lhe um trabalho, acho que fui clara, estávamos a falar das guias de trânsito e eu disse-lhe que 
ela tinha de pegar nas nossas guias de trânsito, fazer um mapa em excel e preencher com todo o 
material que sai para a rua. E eu disse-lhe “tu não vais repetir, tens uma calha U, tens silicones, tens 
ferros, tens grades, tens guardas e vais fazer sempre isto; quando te aparecer um documento em 
que repita o mesmo material tu não vais pôr outra vez silicone, porque o silicone já lá está”. Eu 
queria arranjar famílias para poder fazer as guias de trânsito. Dei-lhe 3 dias para ela fazer aquilo. 
Passados 3 dias, disse-lhe para me trazer o trabalhinho que estava a fazer para ver se estava bem 
elaborado. Quantas vezes lhe apareceu silicone, ela escreveu-as todas no mapa de excel. E eu acho 
que fui tão clarinha, que não era assim que eu queria…Lá está, mas também depende muito da 
pessoa que está a ouvir o trabalho que se dá. 
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Eu acho que uma pessoa que vem da Universidade, que já tem a teoria, que já tem as coisas…, se a 
gente explicar o que quer eu acho que ela aprende. São pessoas que têm uma abertura maior, que 
já sabem mais ou menos as coisas, já ouviram falar de alguma maneira, na disciplina podia não 
especificar aquele assunto mas de qualquer maneira já ouviu falar disso, há uma noção daquilo que 
se está a falar. Às vezes nos profissionais não é bem assim, porque a pessoa para ir para o 
profissional é porque não tem capacidade para ir para a Universidade. A pessoa vai porque é 
obrigatório ter estudos. 
9. Quando selecionam um estagiário, quais as competências que este deve demonstrar? 
É assim, vai depender do posto de trabalho. Se nós precisarmos de uma pessoa na produção aí será 
o Encarregado ou os chefes, será o José Manuel no Alumínio ou o Francisco no Ferro a definir. Faz 
falta uma pessoa, qual é o trabalho que eles vão fazer, o que precisamos? Temos que procurar 
aquela pessoa com aquele perfil. Será feita a entrevista com o José Manuel ou o Francisco, 
dependendo das funções, com o Engenheiro e com o Diretor de Recursos Humanos. 
Se for alguém para o escritório, teremos que ver a necessidade que há, se será uma pessoa 
formada, se será a nível do escritório, se a nível do técnico; se for um Engenheiro terá de ter 
conhecimentos de Autocad, de qualquer programa Primavera se for para nós, se são pessoas com 
prática, se já têm currículos anteriores que nos sejam favoráveis.  
Tem de ser uma pessoa ativa, que tenha disponibilidade, normalmente a pessoa tem de ser muito 
flexível. Entretanto, eu acho que a polivalência é muito importante, principalmente nos dias de hoje. 
A pessoa tem de estar aberta a alterações de horários, hoje é preciso vir mais cedo, amanhã sair 
mais tarde. 
Antes havia o motorista, levava a carga, chegava ao local, punha a carga pronta a alguém 
descarregar. Agora o motorista tem que ajudar a descarregar. Nós não podemos ter tantos 
funcionários, o que é que acontece? O motorista vem mas também ajuda a descarregar, a carregar… 
Hoje um funcionário que tem certificado de soldadura, que teve formação, faz os exames, mas além 
disso tem que fazer o corte, tem que fazer a quinagem, tem que fazer de tudo, porque é mais 
polivalente e a pessoa vai aprender mais com isso. Por exemplo, neste momento se precisássemos 
de uma pessoa para a produção e tivesse uma que soubesse fazer um bocado de tudo e tivesse 
conhecimentos e uma que só faz uma coisa, eu não iria arriscar naquela que só faz uma coisa. Ia 
admitir, ia arriscar no outro porque possivelmente ia-me fazer mais jeito. Hoje aqui, amanhã ali, há 
mais trabalho que sabe fazer, era mais indicado. 
Se for operadora de computador e tiver conhecimentos de contabilidade porque não aproveitar essa 
pessoa. Por exemplo, há pessoas que dizem que gostam daquele trabalho porque só fizeram aquilo. 
Acontece pessoas que fizeram um curso, uma formação e achavam que gostavam daquilo. E depois, 
experimentam outra coisa e vão ver que gostam. Por exemplo, os Recursos Humanos, eu acho que é 
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uma parte muito interessante. O facto de nós falarmos, lidarmos com pessoas diferentes, tentar 
ajudar os outros, conviver com eles, a maneira como eles nos dizem as coisas, acho que os 
Recursos Humanos é uma parte muito interessante. Quantas vezes a pessoa vem e acha que vai 
fazer aquele tipo de trabalho. É a Contabilidade ou é isto e depois começa a conhecer as outras 
áreas e começa a achar piada. A Higiene e Segurança é uma parte muito interessante também. Acho 
que as pessoas depois começam a conhecer e começam a gostar. Há pessoas que fazem 
formação… por exemplo, há uma miúda que fez uma estágio e era Contabilista e depois de lidar com 
estas coisas da Contabilidade decidiu deixar a Contabilidade e foi tirar o curso de advocacia e mudou 
de área. As pessoas quando tiram o curso dizem que é desta área que gostam, mas quando tiram o 
curso chegam a meio do caminho, ou já no fim do caminho, e vêem que estão erradas. 
10. Quando recebem estagiários tem intenção de os contratar no futuro? 
Em princípio os estagiários a que temos recorrido têm ficado. Tivemos aqui 2, 3, 4 estagiários, fazem 
estágio profissional ou estágio da escola e se a pessoa for capaz…o estagiário já está aqui há 1 ano 
ou há 6 meses ou há 3 meses, depende do estágio, já aprendeu alguma coisa connosco, já 
aprendeu a nossa maneira de trabalhar. Se temos que meter alguém, por que não dar oportunidade 
a essa pessoa? 
10.1. Se sim, que competências o estagiário deve ter para ser contratado? 
Deve mostrar-se aplicado durante o estágio, ser flexível, ter vontade de trabalhar e aprender e, no 
fundo, ter todas as competências dos outros funcionários. 
11. Considera que as exigências hoje em dia são diferentes relativamente ao que era pedido no passado?  
Nós estamos numa situação muito complicada. Esta crise económica veio porque as pessoas 
habituaram-se a viver de subsídios. Eu acho que Portugal está subsídio-dependente, as pessoas não 
querem trabalhar. Nós arranjamos um posto de trabalho, mas as pessoas dizem “Ai eu não quero 
trabalhar. Estou no fundo de desemprego, estou a ter um salário porreiro, não me ponho a pé, não 
tenho responsabilidades, não tenho que andar a mostrar, não sei quê…”. As pessoas não 
querem…Há montes de gente assim. Eu estava a falar com o meu genro que trabalha numa fábrica 
de meias, que está a precisar de pessoas, meteram 5 pessoas este mês. Durante a semana foram 
desistindo, deixaram de aparecer, simplesmente não quiseram, porque “eu não aguento este calor”, 
porque “esta fábrica é muito quente”, porque “os horários são esquisitos”, porque “eu não quero 
sair às 10 da noite”. Outros não queriam entrar às 6 da manhã, porque parece que a fábrica 
trabalha por turnos e foram desistindo. 5 pessoas que entraram, 5 pessoas que deixaram de 
aparecer ao trabalho. É o país que temos. É muito complicado. As coisas estão complicadas, há 
pouco trabalho, há pouco dinheiro e isto está muito complicado, mesmo muito complicado. E os 
estagiários…não sei, acho que não têm…acho que a pessoa tem pouca maturidade, pouca 
responsabilidade e não está aqui para se esforçar. Quer dizer, dá dá, não dá vai para o fundo de 
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desemprego. Alguém lhe há-se arranjar um subsídio qualquer. Há um subsídio qualquer e as 
pessoas vão sobrevivendo assim. 
12. Não sente pena de, por vezes, a empresa não poder assegurar um contrato para o estagiário?  
Fico, muito…fico com pena. Por exemplo, tenho uma filha que acabou o curso, fez um trabalho de 
recursos humanos aqui para a Universidade e não a consegui meter. Porque, no fundo, até 
precisávamos, porque neste momento de crise, em que as empresas não estão a pagar, em que nós 
temos mais dificuldades em receber, há mais telefonemas, há mais cartas, há mais emails, as 
pessoas estão a pagar com letras, as letras não são reformadas… Quer dizer, a nível de burocracia 
de escritório há muito mais papelada, muito mais trabalho. A nível administrativo aumentou muito o 
trabalho e eu precisava dela, porque tenho muito trabalho, mas não a pude meter porque, 
efetivamente, neste momento, os recursos da empresa não comportam meter uma pessoa. 
13. Quando recebem um estagiário, sabem exatamente o que esperam dele e que funções vai 
desempenhar? Ou, por vezes, recebem estagiários para uma área e depois orientam-nos para outra?  
Normalmente, aqui na empresa não temos uma pessoa que tenha uma só categoria, tem de ser 
uma pessoa versátil, tem de ser polivalente. Hoje está num sítio mas amanhã faz falta noutro. E com 
os estágios acontece a mesma coisa. Se temos um estagiário que vai estagiar na área do 
secretariado, mas há outras coisas que a pessoa pode aprender. Pode ir à produção, fazer um café, 
ir aos Engenheiros ajudar nos orçamentos… A pessoa quanto mais alargada estiver no âmbito do 
trabalho acho que é possível, é melhor. Hoje fazemos falta num sítio, amanhã fazemos noutro. Se 
fizermos um bocadinho de cada coisa podemos ser bons. Agora há pessoas que só conseguem ser 
boas numa coisa. Então, nós temos que conhecer o tipo de pessoa que é. Se a pessoa só é capaz de 
fazer isto, então é preferível que a pessoa faça isso mas ao menos tem que o fazer bem feito. 
14. Quando recebem os estagiários, quais acha serem as expetativas desses estagiários relativamente ao 
estágio? Ou seja, os estagiários pretendem adquirir experiência ou obter um emprego?  
Eu acho em princípio que quando eles vêm para uma empresa vêm com a intenção de aprender 
qualquer coisa, para ver se é aquele curso que querem, eles fazem a formação e no estágio eles vão 
descobrir se era aquilo que queriam, se gostam daquela área ou então vêem que não era nada 
daquilo que queriam, não é daquilo que gostam. Eu acho que, normalmente, quando uma pessoa 
acaba um curso e vai fazer um estágio, vai aprender mais alguma coisa sobre aquilo que aprendeu. 
Vai lidar com pessoas, vai alargar conhecimentos a nível geral. Normalmente se a pessoa for 
aplicada consegue aprender, vai descobrir a nível de trabalho, colegas, de tudo. Se eles tiverem 
interesse eles conseguem aprender alguma coisa. Se um estagiário pratica o estágio a sério ele 
consegue aprender, de certeza. 










9.5. GUIÃO DE ENTREVISTA AOS EMPRESÁRIOS / RESPONSÁVEIS DOS RECURSOS 
HUMANOS 
A presente entrevista é um dos instrumentos utilizado no âmbito da elaboração da Dissertação do 
Mestrado de Gestão, intitulada “Estágios: Oportunidade ou Oportunismo?- Perspetivas”. Este método tem 
como objetivo detetar a importância dos estágios no atual contexto económico e analisar as perceções 
das empresas relativamente aos estágios e estagiários, visando a confrontação de perceções estagiários 
vs empresas. Pretende-se, ainda, com esta entrevista identificar as competências consideradas mais 
relevantes para o recrutamento de um estagiário. 
 
CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA: 







Setor de atividade 
 1. Agricultura, pesca e indústrias extractivas 
 2. Indústria transformadora, eletricidade, água e gás, construção e obras públicas 
 3. Comunicações 
 4. Bancos e outras instituições monetárias e financeiras 
 5. Seguros 
 6. Auditoria/Consultoria 
 7. Contabilidade 
 8. Comércio e Serviços 
 9. Administração pública, central e local 
 10. Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 
 Outra:  
 
Dimensão da empresa [incluindo todas as fábricas, sucursais, balcões]: 
28 trabalhadores 
Função desempenhada na empresa: 






1. Com que frequência costumam receber os estagiários na sua empresa? 
Aqui a XZ só se pode candidatar a um tipo de estágios profissionais , que é o mesmo que os Estágios 
Profissionais. Não dá para o Inovjovem nem os outros e que agora chama-se…não sei, deram outro 
nome mas é muito semelhante aos Estágios Profissionais. 
Nós sempre tivemos…praticamente todos os anos temos vários estagiários. 
2. De que forma formalizam o vosso pedido de estágio? Recorrem às escolas / universidades, aos GIP 
(Gabinetes de Inserção Profissional), ao IEFP?  
Não vamos buscar pessoas ao Centro de Emprego. Muito sinceramente, nunca fizemos isso. Não é 
propriamente por achar que o Centro de Emprego não funciona bem. Nós preferimos colocar na 
Universidade do Minho, colocamos em alguns sites, colocamos na nossa página a dizer que estamos 
a receber estágios para aquela área. Depois, nós fazemos a seleção das pessoas que primeiro vamos 
entrevistar e depois o candidato. Sempre fizemos assim. Não quer dizer que o Centro de Emprego 
não tenha bons ou maus. Não quer dizer que algumas delas não sejam… É no sentido de não nos 
restringir a procura, porque eles têm uma série de pessoas que muitas vezes não estão lá inscritas 
no site. Uma das coisas que falha no IEFP, não é uma falha deles, é eu como pessoa não colocar lá 
o meu currículo, não é uma falha propriamente do IEFP. É uma falha…, se calhar em vez de 
andarmos a enviar currículos para empresas, devíamos enviar para lá, porque há algumas empresas 
que eu sei que vão lá. Nós nunca fizemos isso. Colocamos sempre na Universidade do Minho, 
colocamos no nosso site, colocamos no net emprego, colocamos numa série de sites, na nossa 
newsletter. Por exemplo, nós temos um colega da outra empresa “Sexto Sentido” em que nós 
precisamos de técnicos específicos para determinada zona do país e ele trabalha mais na 
coordenação de obra e na segurança no trabalho e depende. Depois, nós vemos que há um 
concurso público para todo o país, nós pomos na net emprego e dizemos que é para aquela zona e é 
mais fácil encontrar. 
3. Habitualmente, quantos estagiários pedem? Costumam pedir mais do que um em simultâneo?  
Neste momento, temos estagiários que tem nível 4 e tivemos um estagiário também de nível 4. A 
pessoa que está a auxiliar-me na área administrativa, a mim e ao Jorge, ficou desempregada devido 
à crise. Foi fazer um estágio numa concorrente / parceira nossa, num curso profissional daqueles 
cursos EFA na área técnica administrativa. Essa empresa pediu-nos para ficarmos com ela no estágio 
durante o estágio do próprio curso, nós ficamos, gostamos dela, fizemos a candidatura ao Estágio 
Profissional. As pessoas não podem ter qualquer vínculo laboral com a empresa antes de começar o 
estágio. Aquilo foi um estágio curricular do curso e só assim pudemos fazer. E porque ela estava 
inscrita porque há situações que não conseguimos, muitas vezes, ter alguns estagiários por causa de 
não estarem inscritos no IEFP. Se não tiverem pelo menos 6 meses de inscrição eles não aceitam os 
estágios. Imagine, eventualmente, que como trabalhamos com muitos trabalhadores liberais, como 
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muitos formadores, imagine que um formador nos passou um recibo verde de uma formação 
qualquer ou um serviço qualquer pontual. Ele nos próximos 12 meses não pode trabalhar para nós, 
digamos não podemos ir buscá-lo para um estágio profissional na empresa, porque teve aquele 
vínculo, ainda que esporádico. Eu sou contra a emissão de um recibo verde ficar como um vínculo, 
um contrato de prestação de serviços. 
4. Costumam receber estagiários com que escolaridade? Com Ensino Superior? Com Ensino 
Secundário?  
De todos os níveis e escolaridade. 
4.1. Encontra diferenças nos estagiários, dependendo do nível de escolaridade que possuem? 
Por acaso, nós não sentimos isso. Uma das razões porque nós escolhemos, somos nós a fazer as 
candidaturas para estagiários… Muitas das vezes eles já tinham… estão a estudar mas também 
estão a trabalhar, tirando dois ou três que são só mesmo académicos. Por exemplo, o colega que 
está a estagiar agora na área dos serviços externos, ele já trabalhou como profissional liberal na 
área; a colega da área administrativa nunca trabalhou mas estava a ajudar uma familiar na área 
administrativa, já tinha alguma prática.  
5. Para que áreas da empresa solicitam, com maior frequência, estagiários? 
Tivemos para várias áreas. Também tivemos para a área dos serviços externos. Neste momento, 
temos um colega na área dos serviços externos, tivemos na área da formação, Técnica de Formação. 
Neste momento, também estamos a ter uma estagiária para a área mais ligada à química. Tem a ver 
com…esta é uma área que ainda não percebo muito bem. Mas é um produto que nós estamos a 
lançar, que está ligado às empresas, mais na área química e ela, então, está a fazer esse trabalho 
nessa área que é para vermos se conseguimos, eventualmente, criar uma nova área de negócio. A 
ideia foi mesmo essa. 
6. Por que motivo a sua empresa opta por um estagiário? 
Os colegas que vieram trabalhar para cá vieram porque nós decidimos criar uma nova área de 
negócio para crescer, para evoluir e porque até as exigências do mercado assim o exigiam. E foi 
nesse sentido que fomos buscar estagiários. Eles foram ficando a trabalhar nas diferentes áreas. 
Muitas vezes, a ideia de ir buscar, para novas áreas, os estágios profissionais, e com a evolução de 
novas áreas, foi no sentido de ver se, realmente, a área de negócio vai ou não funcionar.  
Por exemplo, na área da formação não foi muito isso mas, por exemplo, na área dos serviços 
externos nós não sabíamos… Apesar de o mercado nos exigir determinadas situações, as empresas 
podem não adquirir. Infelizmente, muitas delas ainda nem sequer têm o que é obrigatório por lei.  
E foi mais no sentido, de com os estágios profissionais, termos o apoio; dependendo da área tem 
uma percentagem. Para além dessa percentagem do valor da bolsa, digamos assim, eles pagam o 
subsídio de alimentação e o seguro. Isso sempre foi assim. Portanto, é uma ajuda no sentido de 
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saber se a área funciona ou não e também termos algum apoio para vermos se vamos conseguir. Na 
área de serviços externos foi uma mais valia e na área da formação também. 
7. Qual a sua opinião relativamente à formação dos estagiários? Considera que possuem as 
competências requeridas para o desempenho da função?  
Eu falo por mim, eu fui para a Faculdade muito depois. Eu estou aqui a trabalhar há 15 anos. Eu 
terminei o liceu e entrei num curso de fiscalidade que não era aquilo que eu queria e, então, fui 
ficando sem estudar. Entretanto, era bastante trabalho, era só eu até ao momento em que nós 
decidimos que não conseguíamos, pedimos uma colega para a área da formação. E foi quando eu 
decidi avançar para a Faculdade. Tirei o curso de Gestão. Um curso, eu sinto muito, mas um curso 
de Faculdade ligado à Gestão…o de Contabilidade sim é muito prático, apesar de muitas vezes o 
curso que estava a ser dado ainda ser sobre o POC. Os próprios professores estavam muito 
focalizados no POC. Agora…mas aquilo que eu tirei da Faculdade? Nada. E, principalmente, eu que 
já estava no mundo do trabalho, que era responsável, fui durante 5 anos a Coordenadora da 
Formação, estava com a parte administrativa e financeira da XZ. Neste momento, sou praticamente 
só mesmo da parte financeira do grupo todo. Nós somos 6 empresas neste momento. E eu não 
aprendi nada na Faculdade.  
Para ter uma ideia do porquê não nos identificarmos minimamente com a parte académica digamos. 
Uns 6 de nós fomos fazer mestrado e ficamos pela pós-graduação. Não fizemos mestrado. Houve 
duas colegas que fizeram mestrado porque tiveram equivalência. Não fizeram tese, nem foi preciso 
fazer tese. Eu meti-me a fazer tese de mestrado e queria trabalhar sobre a igualdade de género a 
nível salarial e a minha orientadora e todos os professores com quem falei queriam direccionar-me 
para criar um modelo teórico. Eu sentia que aquilo que eu dizia, aquilo que eu pretendia estava a ser 
excluído por parte da coordenadora. Eu não tirei na Universidade do Minho, mas os outros colegas 
todos tiraram e não querem avançar, porque é muita teoria. A questão aqui não é termos que ler as 
várias teses ou os vários assuntos. A questão é que eles querem modelos teóricos. É a parte 
académica. Aqui a parte académica não está ligada ao mundo do trabalho. 
O meu curso, não sei como são os outros cursos na Universidade do Minho em termos de 
Contabilidade e outras áreas, mas no meu curso, na área de Gestão, tinha 5 cadeiras… em 4 anos 
tive 5 cadeiras, Contabilidade Geral em que o SNC já estava a sair e eles continuavam a dar POC, 
Gestão e Análise Financeira e uma cadeira que tem a ver com acções, tivemos Direito Comercial. 
Mas em termos práticos, não consegui tirar nada de lá. Que sejam 10 cadeiras, se eu aproveitei 5… 
8. Sente que os estagiários demoram muito tempo a dominar a função e requerem muita formação por 
parte da empresa? 
Não, porque tentamos ir buscar pessoas já com experiência profissional. 
9. Quando selecionam um estagiário, quais as competências que este deve demonstrar? 
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Nós vamos buscar os recém-licenciados pelo facto de serem jovens, serem mais proativos, mas o 
fato é que a maior parte das pessoas que trouxemos para aqui já tinham alguma experiência 
profissional anterior. 
Em termos específicos de cada área não lhe sei dizer, mas tem de ter domínio dos conhecimentos 
técnicos. Quando nós queremos algum candidato, quem faz as entrevistas são as pessoas da 
respetiva área. Têm que saber trabalhar em equipa. Nós aqui temos uma óptima equipa de trabalho, 
estamos sempre na brincadeira uns com os outros. Estamos a trabalhar, estamos concentrados, 
mas na hora do lanche estamos todos juntos, fazemos atividades extra. Quando entra uma pessoa 
nova para estagiar, a primeira coisa a fazer é apresentar todos os colegas. Nós temos outras 
instalações e vamos lá com o colega para conhecer os outros colegas. Mostramos como funciona a 
empresa e aqui toda a gente faz de tudo. Eu não percebo nada da área de segurança alimentar, mas 
se eu puder fazer alguma coisa no sentido de ajudar…Eles têm um colóquio ou uma formação 
qualquer, há sempre coisinhas em que podemos ajudar. 
E também chamamos estagiários para dar a conhecer as nossas atividades extra. Nós ajudamos 
sempre algumas instituições, trabalhamos com eles, por exemplo, com a Cáritas e se eles 
conhecerem alguém…  
Ao fazermos tudo isto, fazemos com que eles se sintam à vontade. Tentamos almoçar todos juntos 
para que os estagiários nos possam conhecer fora das instalações da XZ. 
10. Quando recebem estagiários tem intenção de os contratar no futuro? 
Desde sempre, os colegas que foram ficando, digamos, a fazer estágio depois ficaram na empresa. 
Alguns já não estão cá, mas outros ainda estão e os que não estão não ficaram porque não 
quiseram, por opção. Aliás, a XZ foi crescendo e fomos precisando desses colegas para ficarem aqui 
e é uma mais valia já que estamos a trabalhar com o Estágio Profissional. 
Normalmente, os estagiários ficam todos na XZ. As pessoas que não ficaram foi por opção. 
10.1. Se sim, que competências o estagiário deve ter para ser contratado? 
Para ficar, se o estágio correu bem é para expandir, é para ficar. Se os clientes gostarem do 
trabalho, reconhecendo que o técnico é um bom profissional. Aconteceu a uma pessoa, que não era 
estágio profissional, ao fim de uma semana ser mandada embora. Para além daquilo que nós víamos 
no espaço de trabalho, os clientes disseram que ela não estava direccionada para aquela área. Tem 
a ver com a postura, a forma de saber estar, o saber, tem que saber apresentar-se consoante a 
situação. 
11. Considera que as exigências hoje em dia são diferentes relativamente ao que era pedido no passado?  
Tem havido algumas alterações ao longo dos anos e então com a crise ainda mais alterações houve 
e criaram novas oportunidades para novas áreas. 
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Neste momento, é uma fase má, temos muitas insolvências, porque temos muitos clientes ligados à 
alimentação, os restaurantes, os talhos… 
12. Não sente pena de, por vezes, a empresa não poder assegurar um contrato para o estagiário?  
Nós somos muito exigentes, sempre fomos, mesmo antes da crise. A questão central é a satisfação 
do cliente. É um dos nossos lemas desde o início. É evidente que nem todos ficam satisfeitos, às 
vezes podem reclamar, mas nós temos que tentar ao máximo ajudar o cliente. É por isso que n´so 
temos clientes há 15 anos. Muitos deles existem desde o início da XZ. Outros não existem porque 
entretanto fecharam devido a insolvências, etc. 
Agora, nós somos exigentes porque se nós deixamos andar não chegamos a lado nenhum. Uma das 
coisas que nós fazemos é todo o tipo de formação interna que nós temos é totalmente gratuita para 
todos os colaboradores. Todos aqueles que entram fazem formação. 
13. Quando recebem um estagiário, sabem exatamente o que esperam dele e que funções vai 
desempenhar? Ou, por vezes, recebem estagiários para uma área e depois orientam-nos para outra?  
Normalmente, depende dos desafios do mercado de trabalho. Normalmente, é para aquela área, 
mas depois nós podemos dentro daquela área ver se conseguimos abrir e avançar para outras áreas. 
Muitas vezes não sabemos que têm conhecimentos de outras situações. 
14. Quando recebem os estagiários, quais acha serem as expetativas desses estagiários relativamente ao 
estágio? Ou seja, os estagiários pretendem adquirir experiência ou obter um emprego?  
A maior parte deles vêm com o objetivo de obter um emprego e quase todos têm ficado e os que não 
ficam é por opção deles. 
15. Gostaria de acrescentar mais alguma informação que possa ser útil para a minha investigação sobre 
este tema? 
O ensino superior devia ser mais prático e menos teórico e adequar-se mais ao mercado de trabalho. 
